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PORTARIA

PORTARIA 893/2023
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SERGIPE, Rubens Lisbôa
Maciel Filho, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 1º, inciso XVI, da Portaria
TRE/SE 716/2023;
Considerando o artigo 38 da Lei 8.112/1990, com a redação dada pela Lei 9.527/1997, o artigo 2º,
§3º, da Portaria TRE/SE 215/2014, e o Formulário de Substituição ;1426761
RESOLVE:
Art. 1º DESIGNAR a servidora LUCIANA FRANCO DE MELO, Analista Judiciário - Área Judiciária
do STJ, em exercício provisório neste Regional, matrícula 309R501, Assistente I, FC-1, da
Assessoria de Planejamento e Gestão, da Secretaria Judiciária, que se encontra desempenhando
suas atividades na Seção de Processamento e Cumprimento de Decisões II, da Coordenadoria de
Registro, Processamento de Feitos e Informações Partidárias, da Secretaria Judiciária, deste
Tribunal, para, sem prejuízo das atribuições do cargo que ocupa, exercer a função comissionada
de Chefe da referida Seção, FC-6, no período de 24 a 25/08/2022, em substituição a WALTENES
SILVA DE JESUS, em razão de afastamento do titular.
Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos ao dia 24
/08/2023.
PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Documento assinado eletronicamente por RUBENS LISBÔA MACIEL FILHO, Diretor(a)-Geral, em
11/09/2023, às 11:40, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

PORTARIA 896/2023
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SERGIPE, Rubens Lisbôa
Maciel Filho, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 1º, inciso XVI, da Portaria
TRE/SE 716/2023;
Considerando o artigo 38 da Lei 8.112/1990, com a redação dada pela Lei 9.527/1997; o artigo 118
do Regulamento Interno da Secretaria do Tribunal; e o Formulário de Substituição ;1432671
RESOLVE:
Art. 1º DESIGNAR a servidora MÔNICA DE CARVALHO ROCHA, Técnica Judiciário - Área
Administrativa, matrícula 30923219, Assistente I, FC-1, da Seção de Programação e Execução
Orçamentária, da Coordenadoria Orçamentária, Financeira e Contábil, da Secretaria de
Administração, Orçamento, Finanças e Contabilidade, deste Regional, para, sem prejuízo das
atribuições do cargo que ocupa, exercer a função comissionada de Chefe do Núcleo Administrativo
de Fiscalização de Contratos (NAF), FC-5, da referida Coordenadoria, nos períodos de 19 a 22/09
/2023 e 25 a 29/09/2023, em substituição a KÁTIA DE BARROS BOMFIM SANTANA, em razão de
afastamento da titular.
Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data da publicação, retroagindo seus efeitos ao dia 19/09
/2023.
PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Documento assinado eletronicamente por RUBENS LISBÔA MACIEL FILHO, Diretor(a)-Geral, em
11/09/2023, às 11:14, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

PORTARIA 890/2023
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SERGIPE, Rubens Lisbôa
Maciel Filho, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 1º, inciso XVI, da Portaria
TRE/SE 716/2023;

Considerando o artigo 38 da Lei 8.112/1990, com a redação dada pela Lei 9.527/1997, o artigo 118
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Considerando o artigo 38 da Lei 8.112/1990, com a redação dada pela Lei 9.527/1997, o artigo 118
do Regulamento Interno da Secretaria deste Tribunal, e o Formulário de Substituição ;1428615
RESOLVE:
Art. 1º DESIGNAR a servidora CASSIA MARIA CARVALHO POLITO ALVES, Técnico Judiciário -
Área Administrativa do TRE/BA, removida para este Tribunal, matrícula 309R445, Assistente VI,
FC-6, da Assessoria da Escola Judiciária Eleitoral de Sergipe, subordinada à Escola Judiciária
Eleitoral de Sergipe, vinculada à Presidência, deste Regional, para, sem prejuízo das atribuições
do cargo que ocupa, exercer o cargo em comissão de Assessora II, CJ-2, da referida Assessoria,
no período de 11 a 17/09/2023, em substituição a LIDIA CUNHA MENDES DE MATOS, em razão
de afastamento da titular.
Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos ao dia 11
/09/2023.
PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Documento assinado eletronicamente por RUBENS LISBÔA MACIEL FILHO, Diretor(a)-Geral, em
11/09/2023, às 11:14, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

PORTARIA 889/2023 - EPC DO PROCESSO SEI 0006947-24.2023.6.25.8000
PORTARIA 889/2023
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SERGIPE, RUBENS LISBÔA
MACIEL FILHO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 1º, inciso XVI, da
Portaria TRE/SE 463/2021, deste Regional:
CONSIDERANDO a Resolução Nº 468 de 15/07/2022, do Conselho Nacional de Justiça, a qual
"Dispõe sobre diretrizes para as contratações de Solução de Tecnologia da Informação e
Comunicação pelos órgãos submetidos ao controle administrativo e financeiro do Conselho
Nacional de Justiça (CNJ)" e
CONSIDERANDO a promulgação da  - Nova Lei de Licitações e ContratosLei no 14.133/2021
Administrativos.
RESOLVE:
Art. 1º. Designar como Equipe de Planejamento da Contratação e seus integrantes do Processo
SEI , os seguintes servidores:0006947-24.2023.6.25.8000
Equipe de Planejamento da Contratação e seus integrantes (EPC):
I - Integrante Demandante: Fernando de Souza Lima, e nas ausências, Jeirlan Correia Palmeira;
II - Integrante Técnico: Luiz Ricardo Belém Santos e, nas suas ausências, Jeirlan Correia Palmeira;
III - Integrante Administrativo: Ricardo Loeser de Carvalho Filho e, nas suas ausências, Gilvan
Meneses.
Equipe de Gestão da Contratação e seus integrantes (EGC):
I - Gestor do Contrato: Fernando de Souza Lima, e nas ausências, Jeirlan Correia Palmeira;
II - Fiscal Técnico: Luiz Ricardo Belém Santos e, nas suas ausências, Jeirlan Correia Palmeira;
III - Fiscal Administrativo: Ricardo Loeser de Carvalho Filho e, nas suas ausências, Gilvan
Meneses.
Equipe de Apoio à Contratação e seus integrantes (EAC):
I - Integrante Demandante: Fernando de Souza Lima, e nas ausências, Jeirlan Correia Palmeira;
II - Integrante Técnico: Luiz Ricardo Belém Santos e, nas suas ausências, Jeirlan Correia Palmeira;
III - Integrante Administrativo: Ricardo Loeser de Carvalho Filho e, nas suas ausências, Gilvan
Meneses.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
(assinado eletronicamente)
RUBENS LISBÔA MACIEL FILHO

Diretor-Geral
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Diretor-Geral
PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

Documento assinado eletronicamente por RUBENS LISBÔA MACIEL FILHO, Diretor(a)-Geral, em 
06/09/2023, às 16:36, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

PORTARIA 895/2023
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SERGIPE, Rubens Lisbôa
Maciel Filho, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 1º, inciso XVI, da Portaria
TRE/SE 716/2023;
Considerando o artigo 38 da Lei 8.112/1990, com a redação dada pela Lei 9.527/1997; o artigo 2º,
§4º, da Portaria TRE/SE 215/2014; e o Formulário de Substituição ;1432681
RESOLVE:
Art. 1º DESIGNAR o servidor MARCUS ANDRÉ DE VIEIRA MENDES, Analista Judiciário - Área
Administrativa, matrícula 30923350, Assistente I, FC-1, da Secretaria de Administração,
Orçamento, Finanças e Contabilidade, que se encontra desempenhando suas atividades na Seção
de Programação e Execução Financeira, da Coordenadoria Orçamentária, Financeira e Contábil,
da Secretaria de Administração, Orçamento, Finanças e Contabilidade, deste Regional, para, sem
prejuízo das atribuições do cargo que ocupa, exercer a função comissionada de Chefe do Núcleo
Administrativo de Fiscalização de Contratos (NAF), FC-5, da referida Coordenadoria, no período de
11 a 18/09/2023, em substituição a KÁTIA DE BARROS BOMFIM SANTANA, em razão de férias
da titular.
Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data da publicação, retroagindo seus efeitos ao dia 11/09
/2023.
PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Documento assinado eletronicamente por RUBENS LISBÔA MACIEL FILHO, Diretor(a)-Geral, em
11/09/2023, às 11:14, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

PORTARIA 885/2023
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SERGIPE, Rubens Lisbôa
Maciel Filho, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 1º, inciso XVI, da Portaria
TRE/SE 716/2023;
Considerando o artigo 38 da Lei 8.112/1990, com a redação dada pela Lei 9.527/1997; o artigo 2º,
§3º, da Portaria TRE/SE 215/2014; e o Formulário de Substituição ;1429414
RESOLVE:
Art. 1º DESIGNAR o servidor ELESSANDRO SANTOS, Técnico Judiciário - Área Administrativa,
matrícula 30923111, lotado na Seção de Inspeções, Correições e Estatísticas, da Coordenadoria
da Corregedoria Regional Eleitoral, deste Tribunal, para, sem prejuízo das atribuições do cargo
que ocupa, exercer a função comissionada de Chefe da referida Seção, FC-6, no dia 03/08/2023,
em substituição a JOSÉ ANDERSON SANTANA CORREIA, em razão do afastamento do titular e
impossibilidade da substituta automática, conforme justificativa apresentada no formulário.
Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data da publicação, retroagindo seus efeitos ao dia 03/08
/2023.
PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Documento assinado eletronicamente por RUBENS LISBÔA MACIEL FILHO, Diretor(a)-Geral, em
06/09/2023, às 12:11, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

PORTARIA 883/2023

O DIRETOR-GERAL SUBSTITUTO DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SERGIPE,
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O DIRETOR-GERAL SUBSTITUTO DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SERGIPE,
Rubens Lisbôa Maciel Filho, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 1º, inciso
XVI, da Portaria TRE/SE 716/2023;
Considerando o artigo 38 da Lei 8.112/1990, com a redação dada pela Lei 9.527/1997; o artigo 117
do Regulamento Interno da Secretaria do Tribunal; e o Formulário de Substituição ;1429351
RESOLVE:
Art. 1º DESIGNAR a servidora CAMILA COSTA BRASIL, Técnico Judiciário - Área Administrativa,
matrícula 30923220, Chefe da Seção de Assuntos Jurídicos, FC-6, da Coordenadoria da
Corregedoria Regional Eleitoral, deste Tribunal, para, sem prejuízo das atribuições do cargo que
ocupa, exercer o cargo em comissão de Chefe de Gabinete da Corregedoria Regional Eleitoral, CJ-
1, no dia 28/08/2023, em substituição a MARÍLIA SILVA DE ALMEIDA, em razão do afastamento
da titular, conforme justificativa apresentada no formulário..
Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos ao dia 28
/08/2023.
PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Documento assinado eletronicamente por RUBENS LISBÔA MACIEL FILHO, Diretor(a)-Geral, em
06/09/2023, às 12:11, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

PORTARIA 881/2023
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SERGIPE, Rubens Lisbôa
Maciel Filho, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 1º, inciso XVI, da Portaria
TRE/SE 716/2023;
Considerando o artigo 38 da Lei 8.112/1990, com a redação dada pela Lei 9.527/1997; o artigo 2º,
§3º, da Portaria TRE/SE 215/2014; e o Formulário de Substituição ;1429347
RESOLVE:
Art. 1º DESIGNAR o servidor RUI MONTEIRO COSTA, Analista Judiciário - Área Judiciária,
matrícula 30923158, lotado na Seção de Fiscalização de Cadastro, da Coordenadoria da
Corregedoria Regional Eleitoral, deste Tribunal, para, sem prejuízo das atribuições do cargo que
ocupa, exercer a função comissionada de Chefe da referida Seção, FC-6, nos dias 09, 10, 16, 17 e
28 a 30/08/2023, em substituição a ABDORÁ COUTINHO OLIVEIRA, em razão de afastamentos
do titular e impossibilidade da substituta automática, conforme justificativa apresentada no
formulário.
Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data da publicação, retroagindo seus efeitos ao dia 09/08
/2023.
PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Documento assinado eletronicamente por RUBENS LISBÔA MACIEL FILHO, Diretor(a)-Geral, em
06/09/2023, às 12:11, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

PORTARIA 886/2023
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SERGIPE, Rubens Lisbôa
Maciel Filho, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 1º, inciso XVI, da Portaria
TRE/SE 716/2023;
Considerando o artigo 38 da Lei 8.112/1990, com a redação dada pela Lei 9.527/1997; o artigo 118
do Regulamento Interno da Secretaria deste Tribunal; e o Formulário de Substituição ;1428830
RESOLVE:
Art. 1º DESIGNAR o servidor ANDRÉ AMANCIO DE JESUS, Técnico Judiciário - Área
Administrativa, matrícula 3092306, Assistente I, FC-1, da Secretaria de Tecnologia da Informação
e Comunicação, que se encontra desempenhando suas atividades na Assessoria Técnica de

Segurança Cibernética, da Secretaria de Tecnologia da Informação e Comunicação, deste
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Segurança Cibernética, da Secretaria de Tecnologia da Informação e Comunicação, deste
Regional, para, sem prejuízo das atribuições do cargo que ocupa, exercer o cargo em comissão de
Assessor I, CJ-1, da referida Assessoria, no dia 30/08/2023, em substituição a SELMO PEREIRA
DE ALMEIDA, em razão de afastamento do titular.
Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos ao dia 30
/08/2023.
PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Documento assinado eletronicamente por RUBENS LISBÔA MACIEL FILHO, Diretor(a)-Geral, em
06/09/2023, às 12:11, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

PORTARIA 887/2023
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SERGIPE, Rubens Lisbôa
Maciel Filho, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 1º, inciso XVI, da Portaria
TRE/SE 716/2023;
Considerando o artigo 38 da Lei 8.112/1990, com a redação dada pela Lei 9.527/1997; o artigo 2º,
§3º, da Portaria TRE/SE 215/2014; e o Formulário de Substituição ;1431373
RESOLVE:
Art. 1º DESIGNAR a servidora MARTA MARIA NASCIMENTO FARO¿, Técnico Judiciário - Área
Administrativa, matrícula 30923218, Assistente I, FC-1, da Secretaria de Gestão de Pessoas, que
se encontra desempenhando suas atividades na Seção de Pagamentos, da Coordenadoria de
Pessoal, da Secretaria de Gestão de Pessoas, deste Regional, para, sem prejuízo das atribuições
do cargo que ocupa, exercer a função comissionada de Chefe da referida Seção, FC-6, no período
de 30/08/2023 a 01/09/2023, em substituição a ANA PAULA TAVARES DE OLIVEIRA BEZERRA,
em razão de afastamento da titular.
Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data da publicação, retroagindo seus efeitos ao dia 30/08
/2023.
PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Documento assinado eletronicamente por RUBENS LISBÔA MACIEL FILHO, Diretor(a)-Geral, em
06/09/2023, às 12:11, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

PORTARIA 882/2023
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SERGIPE, Rubens Lisbôa
Maciel Filho, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 1º, inciso XVI, da Portaria
TRE/SE 716/2023;
Considerando o artigo 38 da Lei 8.112/1990, com a redação dada pela Lei 9.527/1997; o artigo 118
do Regulamento Interno da Secretaria deste Tribunal; e o Formulário de Substituição ;1420786
RESOLVE:
Art. 1º DESIGNAR o servidor ANDRÉ AMANCIO DE JESUS, Técnico Judiciário - Área
Administrativa, matrícula 3092306, Assistente I, FC-1, da Secretaria de Tecnologia da Informação
e Comunicação, que se encontra desempenhando suas atividades na Assessoria Técnica de
Segurança Cibernética, da Secretaria de Tecnologia da Informação e Comunicação, deste
Regional, para, sem prejuízo das atribuições do cargo que ocupa, exercer o cargo em comissão de
Assessor I, CJ-1, da referida Assessoria, no dia 16/08/2023, em substituição a SELMO PEREIRA
DE ALMEIDA, em razão de afastamento do titular.
Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos ao dia 16
/08/2023.
PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

Documento assinado eletronicamente por RUBENS LISBÔA MACIEL FILHO, Diretor(a)-Geral, em

http://www.tre-se.jus.br/
https://sei.tre-se.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1629371&id_procedimento_atual=1629370&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=120&infra_hash=6f64c126bf32a098cccc807c436d54c03cc88832d4ad64ebf034bdcfa1db75c7
https://sei.tre-se.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1617544&id_procedimento_atual=1617543&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=120&infra_hash=985b18e40a67163babb44534863768c89a588cdf42742fc7366080419373f784
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Documento assinado eletronicamente por RUBENS LISBÔA MACIEL FILHO, Diretor(a)-Geral, em
06/09/2023, às 12:11, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

PORTARIA 884/2023
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SERGIPE, Rubens Lisbôa
Maciel Filho, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 1º, inciso XVI, da Portaria
TRE/SE 716/2023;
Considerando o artigo 38 da Lei 8.112/1990, com a redação dada pela Lei 9.527/1997; o artigo 118
do Regulamento Interno da Secretaria deste Tribunal; e o Formulário de Substituição ;1419530
RESOLVE:
Art. 1º DESIGNAR a servidora AMANDA SOUTO CASADO DE CARVALHO, Técnico Judiciário -
Área Administrativa, matrícula 30923253, lotada no Núcleo Administrativo da Ouvidoria Eleitoral de
Sergipe, da Presidência, deste Regional, para, sem prejuízo das atribuições do cargo que ocupa,
exercer a função comissionada de Chefe do referido Núcleo (NOE), FC-5, no dia 14/08/2023, em
substituição a VANDA DOS SANTOS GÓIS, em razão de afastamento da titular e impedimento da
substituta automática.
Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data da publicação, retroagindo seus efeitos ao dia 14/08
/2023.
PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Documento assinado eletronicamente por RUBENS LISBÔA MACIEL FILHO, Diretor(a)-Geral, em
06/09/2023, às 12:11, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

PORTARIA 880/2023
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SERGIPE, Rubens Lisbôa
Maciel Filho, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 1º, inciso XVI, da Portaria
TRE/SE 716/2023;
Considerando o artigo 38 da Lei 8.112/1990, com a redação dada pela Lei 9.527/1997; o artigo 2º,
§ 3º, da Portaria TRE/SE 215/2014; e o Formulário de Substituição ;1418523
RESOLVE:
Art. 1º DESIGNAR o servidor LUCIANO JOSÉ ANDRADE MELO, Técnico Judiciário, matrícula
3092382, Chefe da Seção de Manutenção Predial, FC-6, da Coordenadoria de Segurança,
Engenharia e Serviços, da Secretaria de Administração, Orçamento, Finanças e Contabilidade,
deste Regional, para, sem prejuízo das atribuições do cargo que ocupa, exercer o cargo em
comissão de Coordenador de Segurança, Engenharia e Serviços, CJ-2, no período de 05 a 06/09
/2023, em substituição a MARIA ALEJANDRA PÉREZ DE MACHADO, em razão de afastamentos
da titular.
Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data da publicação, retroagindo seus efeitos ao dia 05/09
/2023.
PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Documento assinado eletronicamente por RUBENS LISBÔA MACIEL FILHO, Diretor(a)-Geral, em
06/09/2023, às 12:11, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

PORTARIA 888/2023
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SERGIPE, Rubens Lisbôa
Maciel Filho, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 1º, inciso XVI, da Portaria
TRE/SE 716/2023;
Considerando o artigo 38 da Lei 8.112/1990, com a redação dada pela Lei 9.527/1997; o artigo 2º,
§3º, da Portaria TRE/SE 215/2014; e o Formulário de Substituição ;1429731

RESOLVE:

http://www.tre-se.jus.br/
https://sei.tre-se.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1616103&id_procedimento_atual=1616102&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=120&infra_hash=40110d49cfa22f1d8f130c1e8ba0f04ce3875a6a6e62b6244dac6b267f80e682
https://sei.tre-se.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1615050&id_procedimento_atual=1615045&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=120&infra_hash=1e6174b44bc6c9567319e78fd00f1d6016431257d50397a1235876a3a47aa896
https://sei.tre-se.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1627536&id_procedimento_atual=1627534&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=120&infra_hash=4acb6f3ae067f1b9515f7d1c7dcb6d07cb3933e4b47bb9f505624e4eba4b8fac
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RESOLVE:
Art. 1º DESIGNAR a servidora CARLA GARDÊNIA SANTOS LEITE COSTA¿, Técnico Judiciário,
matrícula 30923270, lotada na Seção de Processamento e Cumprimento de Decisões II, da
Coordenadoria de Registro, Processamento de Feitos e Informações Partidárias, da Secretaria
Judiciária, deste Regional, para, sem prejuízo das atribuições do cargo que ocupa, exercer a
função comissionada de Chefe da referida Seção, FC-6, no período de 28/08/2023 a 06/09/2023,
em substituição a WALTENES SILVA DE JESUS, em razão do afastamento do titular.
Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos ao dia 28
/08/2023.
PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Documento assinado eletronicamente por RUBENS LISBÔA MACIEL FILHO, Diretor(a)-Geral, em
06/09/2023, às 12:11, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

PORTARIA 875/2023
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SERGIPE, Rubens Lisbôa
Maciel Filho, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 1º, inciso XVI, da Portaria
TRE/SE 716/2023;
Considerando o artigo 38 da Lei 8.112/1990, com a redação dada pela Lei 9.527/1997; o artigo 2º,
§3º, da Portaria TRE/SE 215/2014; e o Formulário de Substituição ;1429334
RESOLVE:
Art. 1º DESIGNAR a servidora CAMILA COSTA BRASIL, Técnico Judiciário - Área Administrativa,
matrícula 30923220, Chefe da Seção de Assuntos Jurídicos, FC-6, da Coordenadoria da
Corregedoria Regional Eleitoral, deste Tribunal, para, sem prejuízo das atribuições do cargo que
ocupa, exercer o cargo em comissão de Coordenadora da Corregedoria Regional Eleitoral, CJ-2,
nos dias 04, 08 e 23 a 25/08/2023, em substituição a ANA PATRÍCIA FRANCA RAMOS PORTO,
em razão de afastamentos da titular e impossibilidade do substituto automático.
Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data da publicação, retroagindo seus efeitos ao dia 04/08
/2023.
PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Documento assinado eletronicamente por RUBENS LISBÔA MACIEL FILHO, Diretor(a)-Geral, em
06/09/2023, às 12:11, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

PORTARIA 892/2023
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SERGIPE, Rubens Lisbôa
Maciel Filho, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 1º, inciso XVI, da Portaria
TRE/SE 716/2023;
Considerando o artigo 38 da Lei 8.112/1990, com a redação dada pela Lei 9.527/1997; o artigo 2º,
§3º, da Portaria TRE/SE 215/2014; e o Formulário de Substituição ;1429047
RESOLVE:
Art. 1º DESIGNAR a servidora MARTA MARIA NASCIMENTO FARO¿, Técnico Judiciário - Área
Administrativa, matrícula 30923218, Assistente I, FC-1, da Secretaria de Gestão de Pessoas, que
se encontra desempenhando suas atividades na Seção de Pagamentos, da Coordenadoria de
Pessoal, da Secretaria de Gestão de Pessoas, deste Regional, para, sem prejuízo das atribuições
do cargo que ocupa, exercer a função comissionada de Chefe da referida Seção, FC-6, no dia 25
/08/2023, em substituição a ANA PAULA TAVARES DE OLIVEIRA BEZERRA, em razão de
afastamento da titular.
Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data da publicação, retroagindo seus efeitos ao dia 25/08
/2023.

PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

http://www.tre-se.jus.br/
https://sei.tre-se.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1627074&id_procedimento_atual=1627073&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=120&infra_hash=27d596f62fe6d609dfeccbb09d7f4f4bb822f158dbe61e92e06afb3d5f750c9c
https://sei.tre-se.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1626763&id_procedimento_atual=1626761&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=120&infra_hash=5e7f595c4f277d52ce4183c713ae50bfac7864446652714c07bec414e4f7c8c3
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PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Documento assinado eletronicamente por RUBENS LISBÔA MACIEL FILHO, Diretor(a)-Geral, em
11/09/2023, às 11:14, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

PORTARIA 891/2023
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SERGIPE, Rubens Lisbôa
Maciel Filho, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 1º, inciso XVI, da Portaria
TRE/SE 716/2023;
Considerando o artigo 38 da Lei 8.112/1990, com a redação dada pela Lei 9.527/1997; o artigo 2º,
§ 3º, da Portaria TRE/SE 215/2014; e o Formulário de Substituição ;1428381
RESOLVE:
Art. 1º DESIGNAR o servidor THIAGO AUGUSTO OLIVEIRA SANTOS, Técnico Judiciário - Área
Administrativa, matrícula 30923248, Chefe da Seção de Contratos, FC-6, da Coordenadoria de
Licitações, Compras e Contratos, da Secretaria de Administração, Orçamento, Finanças e
Contabilidade, deste Regional, para, sem prejuízo das atribuições do cargo que ocupa, exercer o
cargo em comissão de Coordenador de Licitações, Compras e Contratos, CJ-2, no dia 31/08/2023,
em substituição a ALLAN AUGUSTO BATISTA SANTOS, em razão do afastamento do titular.
Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos ao dia 31
/08/2023.
PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Documento assinado eletronicamente por RUBENS LISBÔA MACIEL FILHO, Diretor(a)-Geral, em
11/09/2023, às 11:14, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

PORTARIA 894/2023
O DIRETOR-GERAL SUBSTITUTO DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SERGIPE,
Rubens Lisbôa Maciel Filho, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 1º, inciso
XVI, da Portaria TRE/SE 716/2023;
Considerando o artigo 38 da Lei 8.112/1990, com a redação dada pela Lei 9.527/1997; o artigo 118
do Regulamento Interno da Secretaria desta Corte; e o Formulário de Substituição ;1429474
RESOLVE:
Art. 1º DESIGNAR a servidora ISABELLA MELO AGUIAR, Analista Judiciário - Área Judiciária,
matrícula 30923238, lotada no Núcleo de Sustentabilidade e Acessibilidade, da Assessoria de
Gestão da Diretoria-Geral, deste Regional, para, sem prejuízo das atribuições do cargo que ocupa,
exercer a função comissionada de Chefe do referido Núcleo (NSA), FC-5, nos dias 14, 16 e 17/08
/2023 e nos períodos de 21 a 25/08/2023, em substituição a CAROLINE VALERIANO
DAMASCENA, em razão do afastamento da titular.
Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data da publicação, retroagindo seus efeitos ao dia 14/08
/2023.
PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

Documento assinado eletronicamente por RUBENS LISBÔA MACIEL FILHO, Diretor(a)-Geral, em 
11/09/2023, às 11:14, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

ATOS DA SECRETARIA JUDICIÁRIA

INTIMAÇÃO

PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL(12377) Nº 0600218-13.2019.6.25.0000

PROCESSO : 0600218-13.2019.6.25.0000 PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL (Aracaju - SE)

http://www.tre-se.jus.br/
https://sei.tre-se.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1626021&id_procedimento_atual=1626019&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=120&infra_hash=b2d35a76e203f81ecbccafd675f46cec91dc837edceb871b19e28f9c13a55f4e
https://sei.tre-se.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1627228&id_procedimento_atual=1627216&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=120&infra_hash=b7e6fe91ae7861aaa938e6c35ae8a768e7d58b6f7c2e57c0e033f935b56dcd23
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RELATOR : JUIZ TITULAR LEONARDO SOUZA SANTANA ALMEIDA
FISCAL DA LEI : PROCURADORIA REGIONAL ELEITORAL EM SERGIPE
RECORRENTE : CIDADANIA - CIDADANIA (DIRETÓRIO REGIONAL/SE)
ADVOGADO : JOSE EDMILSON DA SILVA JUNIOR (5060/SE)
ADVOGADO : SAULO ISMERIM MEDINA GOMES (740/SE)

Poder Judiciário
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SERGIPE
Espécie: Recurso Especial
Origem: PC-PP nº 0600218-13.2019.6.25.0000
Recorrente: PARTIDO CIDADANIA (DIRETÓRIO ESTADUAL DE SERGIPE)
Advogados: José Edmilson da Silva Júnior - OAB/SE nº 5.060 e Saulo Ismerim Medina Gomes -
OAB/SE 740-A
Vistos etc.
Trata-se de Recurso Especial interposto pelo PARTIDO CIDADANIA (Diretório Estadual de
Sergipe) (ID 11682992), devidamente representado, em face do Acórdão TRE/SE (ID 11681192),
da relatoria do Ilustre Juiz Leonardo Souza Santana Almeida, que, por unanimidade de votos,
julgou desaprovadas as contas da agremiação recorrente, referentes ao exercício financeiro de
2018, por utilização irregular de recursos do Fundo Partidário.
Rechaçou a decisão combatida, apontando violação ao 74 da Resolução TSE nº 23.607/19, sob o
argumento de que a desaprovação só poderia ocorrer se verificada irregularidade capaz de
comprometer a integralidade das contas, o que, na sua ótica, não se deu nos autos, alegando
serem as falhas detectadas meramente formais.
Salientou que não pretende o reexame de provas, mas que seja dada nova qualificação jurídica
aos fatos, dizendo já ter sido a matéria prequestionada e analisada.
Ao final, requereu o provimento do presente recurso (RESPE) para que seja reformado o acórdão
impugnado e julgadas aprovadas as suas contas, ainda que com ressalvas.
Eis, em suma, o relatório. Passo a decidir.
Demonstrada a capacidade postulatória da  e a tempestividade do presente recurso, recebo-ogrei
com efeito suspensivo, nos termos do artigo 37, § 4º da Lei dos Partidos Políticos.
Desde então, passarei à análise dos pressupostos específicos de sua admissibilidade, em
consonância com os artigos 276, inciso I, alínea "a" do Código Eleitoral  e 121, §4°, inciso I, da(1)
Constituição da República .(2)
Procederei ao exame acerca do preenchimento do primeiro requisito de admissibilidade, qual seja,
arguição de ofensa a dispositivo expresso de lei.
O recorrente apontou violação ao 74 da Resolução TSE nº 23.607/19, o qual passo a transcrever:
Art. 74. Apresentado o parecer do Ministério Público e observado o disposto no parágrafo único do
art. 73 desta Resolução, a Justiça Eleitoral verificará a regularidade das contas, decidindo (Lei nº
9.504/1997, art. 30, caput) :
I - pela aprovação, quando estiverem regulares;
II - pela aprovação com ressalvas, quando verificadas falhas que não lhes comprometam a
regularidade;
III - pela desaprovação, quando constatadas falhas que comprometam sua regularidade;
IV - pela não prestação, quando, observado o disposto no § 2º:

Conforme relatado, a agremiação insurgiu-se, aduzindo ofensa ao artigo supracitado, pelo fato de

http://www.tre-se.jus.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9504.htm#art30
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9504.htm#art30
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9504.htm#art30
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Conforme relatado, a agremiação insurgiu-se, aduzindo ofensa ao artigo supracitado, pelo fato de
entender que, ainda que tenham sido utilizados recursos do fundo partidário, as falhas foram
meramente formais, não maculando as suas contas.
Asseverou que as irregularidades pendentes, na origem, restaram sanadas, explicitando cada uma
delas, dizendo que foram apresentados os devidos documentos comprobatórios quanto ao furto de
notebooks e o contrato de locação.
No tocante ao pagamento de encargos, destacou que, em razão de a única fonte de renda ser a do
Fundo Partidário, necessitou pagar com o referido recurso, sob pena de inviabilizar a atividade
partidária com a suspensão dos serviços de água, energia, telefone, internet e outros.
Afirmou que a despesa com referidos serviços foi ínfima, no valor de R$ 91,06, não afetando a
transparência e a legalidade dos gastos realizados.
No que atine aos instrumentos contratuais e as despesas liquidadas, alegou, de igual modo, que
foram sanadas as inconsistências.
Disse, quanto à aquisição de móveis, segundo a Nota Fiscal 201843249, emitida em 5/12/2018,
que obteve 8 birôs de madeira no valor unitário de R$ 200,00; 1 (uma) mesa redonda e 1 (um)
sofá, cada um no valor de R$ 300,00, perfazendo um total de R$ 1.200,00.
A esse respeito, salientou que o Regulamento do Imposto de Renda/2018 autorizou para dedução
como despesa operacional, o custo de aquisição de bens de valores irrelevantes destinados à
manutenção das atividades da empresa que, por sua natureza, seriam classificados no Ativo
Imobilizado (AI) do Balanço Patrimonial (BP) da empresa, desde que atendidos alguns requisitos,
tais como: que o seu valor unitário não seja superior a R$ 1.200,00 ou seu prazo de vida útil não
seja superior a um ano (qualquer que seja o custo do bem).
Ressaltou que de acordo com a legislação pertinente, os bens adquiridos foram lançados
diretamente na despesa do período, na rubrica "bens de pequeno valor", conforme o Livro Diário,
avistável na página 528 do processo de prestação de contas, que segundo a sua ótica, não macula
a aplicação do recurso do Fundo Partidário.
Por último, ponderou que as falhas não foram graves e não comprometeram a confiabilidade da
contas, na medida em que a documentação por ele trazida permitiu o efetivo controle da Justiça
Eleitoral e atestou a correta realização da sua movimentação financeira.
Observa-se, desse modo, que o insurgente indicou violação a dispositivo legal específico,
devidamente prequestionado perante este Regional, e expôs as razões jurídicas que serviram de
baliza à sua insurgência, tornando evidente, dessa maneira, o preenchimento do requisito
específico de admissibilidade do Recurso Especial.
Sobre o tema, registro, a propósito, os seguintes arestos do TSE:
"AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL ELEITORAL. ELEIÇÕES 2010. SENADOR.
PROPAGANDA ELEITORAL. SÚMULA 284/STF. NÃO PROVIMENTO.
1. O recurso especial eleitoral deve indicar com precisão qual dispositivo de lei federal ou
constitucional reputa-se violado pelo acórdão recorrido, bem como a sua particularização, sendo
que a indicação genérica evidencia deficiência de fundamentação apta a atrair a incidência da
Súmula 284/STF. Precedente.
2. Decisão a respeito de nulidade processual depende do juízo de admissibilidade do agravo
regimental, o qual não foi conhecido pelo TRE/AM sob o fundamento de flagrante
intempestividade, impedindo, assim, o conhecimento do mérito recursal.
3. Agravo regimental não provido. (grifos acrescidos)"(3)
"AÇÃO DE INVESTIGAÇÃO JUDICIAL ELEITORAL. ABUSO DO PODER ECONÔMICO E
CAPTAÇÃO ILÍCITA DE SUFRÁGIO. VEREADOR. INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. PROCEDÊNCIA.

DECISÃO REGIONAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. CORTE DE ORIGEM. ART. 275 DO
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DECISÃO REGIONAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. CORTE DE ORIGEM. ART. 275 DO
CÓDIGO ELEITORAL. ALEGAÇÃO DE OFENSA. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO
RECURSO.
1. Os agravantes não impugnaram o fundamento da decisão agravada no sentido de que,
analisando as razões do recurso especial, não se evidenciaram as hipóteses do art. 275 do Código
Eleitoral ou a alegada negativa de prestação jurisdicional por parte da Corte de origem, o que atrai
a incidência da Súmula 182 do STJ.
2. Os agravantes cingiram-se a discorrer sobre o cabimento, os requisitos e os efeitos dos
embargos declaratórios, inclusive para a finalidade de prequestionamento, mas não especificaram
no apelo quais pontos seriam omissos, obscuros ou contraditórios e não teriam sido sanados pelo
Tribunal Regional Eleitoral.
3. Não basta a simples referência a dispositivo supostamente contrariado (ou indicação de
dissenso jurisprudencial), porquanto cabe à parte demonstrar, de forma inequívoca, dentro do
contexto do acórdão recorrido, por que motivos entende que a disposição indicada teria sido
violada, fato este que não ocorreu no caso em comento quanto à suposta ofensa ao art. 275, I e II,
do Código Eleitoral, atraindo a incidência do disposto na Súmula 284 do STF.
4. Agravo regimental a que se nega provimento. (grifos acrescidos)"(4)
Convém salientar que a procedência ou não das razões que levaram o recorrente a defender a
tese de violação a dispositivo expresso de lei será objeto de provável apreciação pelo Tribunal
Superior Eleitoral, quando da análise de mérito do presente RESPE, caso entenda preenchidos os
pressupostos de admissibilidade recursal, no exercício do segundo juízo de admissibilidade (de
caráter definitivo).
Diante do exposto, observados os pressupostos gerais de admissibilidade, bem como o
pressuposto específico do Recurso Especial atinente à arguição de vilipêndio a dispositivo legal
expresso, DOU SEGUIMENTO ao presente recurso.
Inexistindo parte recorrida, cientifique-se a Procuradoria Regional Eleitoral e, após, encaminhem-
se os presentes autos ao colendo Tribunal Superior Eleitoral, com as homenagens de estilo.
Aracaju, 5 de setembro de 2023.
DESEMBARGADORA ELVIRA MARIA DE ALMEIDA SILVA
Presidente do TRE/SE
1 - Código Eleitoral: "Art. 276. As decisões dos Tribunais Regionais são terminativas, salvo os
casos seguintes em que cabe recurso para o Tribunal Superior: I - especial: a) quando forem
proferidas contra expressa disposição de lei; [...]"
2 - CF/88: "Art. 121. [¿] § 4º. Das decisões dos Tribunais Regionais Eleitorais somente caberá
recurso quando: I - forem proferidas contra disposição expressa desta Constituição ou de lei; [...]"
3 - TSE, Agravo Regimental em Recurso Especial Eleitoral nº 390632. Manaus/AM. Acórdão de 27
/06/2013, Relator Min. JOSÉ DE CASTRO MEIRA, publicação no Diário de justiça eletrônico, data 5
/8/2013, páginas 387/388.
4 - TSE, Agravo Regimental em Agravo de Instrumento nº 83938, São Lourenço/MG, Acórdão de
30/10/2014, Relator Min. HENRIQUE NEVES DA SILVA.

PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS(12193) Nº 0601339-71.2022.6.25.0000

PROCESSO
: 0601339-71.2022.6.25.0000 PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (Aracaju 
- SE)

RELATOR : JUIZ TITULAR BRENO BERGSON SANTOS
FISCAL DA LEI : PROCURADORIA REGIONAL ELEITORAL EM SERGIPE
INTERESSADO : IUCARA PEREIRA DOS SANTOS

http://www.tre-se.jus.br/


Ano 2023 - n. 158 Aracaju, terça-feira, 12 de setembro de 2023 13

Diário da Justiça Eletrônico do Tribunal Regional Eleitoral de Sergipe (DJE/TRE-SE). Documento assinado digitalmente 
conforme MP n. 2.200-2/2001 de 24.8.2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil, podendo 

ser acessado no endereço eletrônico http://www.tre-se.jus.br/

ADVOGADO : JULIANO ALESSANDER LOPES BARBOSA (31816/DF)

Poder Judiciário
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SERGIPE
SECRETARIA JUDICIÁRIA
REFERÊNCIA: PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS Nº 0601339-71.2022.6.25.0000
Origem: Aracaju - SERGIPE
Juiz Relator: BRENO BERGSON SANTOS
INTERESSADO: IUCARA PEREIRA DOS SANTOS
ADVOGADO DA INTERESSADA: JULIANO ALESSANDER LOPES BARBOSA - DF31816
(ATO ORDINATÓRIO)
INTIMAÇÃO
A Secretaria Judiciária, com fundamento no art. 10 da Resolução TSE nº 23.547/2017 e sob as
penas da lei, INTIMA a advogada MARINA DIAS SOARES, OAB/PE 45.939, para, no prazo de 1
(UM) dia, REGULARIZAR O VÍCIO DE REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL, apresentando
procuração outorgando poderes para atuar nos autos do processo em referência.
Aracaju(SE), em 11 de setembro de 2023.
ACIR LEMOS PRATA JUNIOR
Servidor da Secretaria Judiciária

03ª ZONA ELEITORAL

EDITAL

REQUERIMENTOS DE ALISTAMENTO ELEITORAL
Edital 1014/2023 - 03ª ZE
O Dr. Raphael Silva Reis, Juiz Eleitoral da 3ª Zona, com sede nesta Cidade de Aquidabã, no uso
das suas atribuições legais,
TORNA PÚBLICO
a todos quanto o presente Edital virem ou dele conhecimento tiverem, principalmente aos partidos
políticos do Município de Aquidabã, Graccho Cardoso e Cedro de São João, que foram
DEFERIDOS por este Juízo Eleitoral, os requerimentos de ALISTAMENTO (INSCRIÇÃO),
TRANSFERÊNCIA e REVISÃO dos eleitores cuja lista está à disposição na sede do cartório
eleitoral, referente(s) ao(s) lote(s) 20/2023.
RECURSOS ao deferimento de ALISTAMENTO, TRANSFERÊNCIA e REVISÃO de eleitor
poderão ser interpostos para o Tribunal Regional Eleitoral de Sergipe no prazo de 10 dias,
contados a partir da publicação deste edital conforme disposto no art. 57 da Resolução do TSE n.º
23.659/21.
E, para que chegue ao conhecimento dos interessados e não possam no futuro alegar ignorância,
mandou o MM. Juiz Eleitoral, que fosse o presente Edital publicado e afixado neste Cartório (local
de costume) e publicado no DJE/SE. Dado e passado nesta Cidade de Aquidabã/SE, aos seis dias
do mês de setembro do ano de dois mil e vinte e três (06.9.2023). Eu, ______, Gicelmo Vieira de
Aragão, Auxiliar de Cartório, digitei o presente edital.
Documento assinado eletronicamente por RAPHAEL SILVA REIS, Juiz(íza) Eleitoral, em 11/09
/2023, às 09:27, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

04ª ZONA ELEITORAL
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ATOS JUDICIAIS

PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL(12377) Nº 0600035-88.2023.6.25.0004

PROCESSO
: 0600035-88.2023.6.25.0004 PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL (BOQUIM - 
SE)

RELATOR : 004ª ZONA ELEITORAL DE BOQUIM SE
Destinatário : TERCEIROS INTERESSADOS
FISCAL DA LEI : PROMOTOR ELEITORAL DO ESTADO DE SERGIPE
INTERESSADO : ALESSANDRO VIEIRA
INTERESSADO : FERNANDO LUIZ PRADO CARVALHO JUNIOR
INTERESSADO : JOSE ALOIZIO DOS SANTOS FRANCA
INTERESSADO : JOSEILDE BARRETO ALVES FERREIRA

INTERESSADO
: MOVIMENTO DEMOCRATICO BRASILEIRO - MDB - SERGIPE - SE - 
ESTADUAL

INTERESSADO
: PARTIDO DO MOVIMENTO DEMOCRATICO BRASILEIRO - DIRETORIO 
MUNICIPAL DE BOQUIM/SE

JUSTIÇA ELEITORAL
004ª ZONA ELEITORAL DE BOQUIM SE
PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL (12377) Nº 0600035-88.2023.6.25.0004 / 004ª ZONA
ELEITORAL DE BOQUIM SE
INTERESSADO: PARTIDO DO MOVIMENTO DEMOCRATICO BRASILEIRO - DIRETORIO
MUNICIPAL DE BOQUIM/SE, JOSEILDE BARRETO ALVES FERREIRA, MOVIMENTO
DEMOCRATICO BRASILEIRO - MDB - SERGIPE - SE - ESTADUAL, ALESSANDRO VIEIRA,
FERNANDO LUIZ PRADO CARVALHO JUNIOR, JOSE ALOIZIO DOS SANTOS FRANCA
EDITAL
De ordem do Dr. Juiz Eleitoral da 4ª Zona Eleitoral de Sergipe, no uso de suas atribuições legais
etc, FAZ SABER a todos que, em conformidade com o que preceitua o art. 44, inciso I, da
Resolução TSE nº 23.604/2019, o Diretório Municipal / Comissão Provisória do Partido Político
abaixo listado prestou contas referentes ao exercício financeiro de 2022, mediante a apresentação
de DECLARAÇÃO DE AUSÊNCIA DE MOVIMENTAÇÃO DE RECURSOS. Dito isso, faculta-se a
qualquer interessado, no prazo de 03 (três) dias contados da publicação deste expediente,
oferecer impugnação, que deve ser apresentada em petição fundamentada e acompanhada das
provas que demonstrem a existência de movimentação financeira ou de bens estimáveis no
período:
PARTIDO: Movimento Democrático Brasileiro (MDB)
MUNICÍPIO: Boquim/SE
NÚMERO DO PROCESSO: 0600035-88.2023.6.25.0004
RESPONSÁVEIS: Jose Igor de Jesus Barbosa (Presidente) e Gladston Silva Santos (Tesoureiro)
E, para que chegue ao conhecimento dos interessados, e para que no futuro não se possam alegar
ignorância, determinou o Excelentíssimo Juiz Eleitoral fosse publicado e afixado o presente Edital
no local de costume, bem como publicado no Diário de Justiça Eletrônico da Justiça Eleitoral. Dado
e passado nesta Cidade de Boquim/SE, aos 11 dias do mês de setembro de 2023. Eu,
______________ (Nathalie Malhado Gomes de Siqueira), Analista Judiciário do TRE/SE,
autorizada pela Portaria 683/2023, preparei e conferi o presente edital.

Nathalie Malhado Gomes de Siqueira
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Nathalie Malhado Gomes de Siqueira
Analista Judiciário - TRE/SE
(datado e assinado digitalmente)

PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL(12377) Nº 0600037-58.2023.6.25.0004

PROCESSO
: 0600037-58.2023.6.25.0004 PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL (RIACHÃO DO 
DANTAS - SE)

RELATOR : 004ª ZONA ELEITORAL DE BOQUIM SE
Destinatário : TERCEIROS INTERESSADOS
FISCAL DA LEI : PROMOTOR ELEITORAL DO ESTADO DE SERGIPE

INTERESSADO
: DIRETORIO MUNICIPAL E COMISSAO EXECUTIVA DO PARTIDO SOCIAL 
DEMOCRATICO DE RIACHAO DO DANTAS

ADVOGADO : ALEX SANDRO MOTA RIBEIRO DE OLIVEIRA (8603/SE)
INTERESSADO : JAILSON LISBOA DOS SANTOS
INTERESSADO : SIMONE ANDRADE FARIAS SILVA

JUSTIÇA ELEITORAL
004ª ZONA ELEITORAL DE BOQUIM SE
PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL (12377) Nº 0600037-58.2023.6.25.0004 / 004ª ZONA
ELEITORAL DE BOQUIM SE
INTERESSADO: DIRETORIO MUNICIPAL E COMISSAO EXECUTIVA DO PARTIDO SOCIAL
DEMOCRATICO DE RIACHAO DO DANTAS, SIMONE ANDRADE FARIAS SILVA, JAILSON
LISBOA DOS SANTOS
Advogado do(a) INTERESSADO: ALEX SANDRO MOTA RIBEIRO DE OLIVEIRA - SE8603
EDITAL
De ordem do Dr. Juiz Eleitoral da 4ª Zona Eleitoral de Sergipe, no uso de suas atribuições legais
etc, TORNA PÚBLICO a todos que, a prestação de contas abaixo relacionada foi julgada como não
prestada:

Processo Partido e Sigla Município Ano Exercício
Data do trânsito
em julgado

0600037-58.
2023.6.25.0004

Partido Social
Democrático
(PSD)

Riachão do
Dantas/SE

2022 06/09/23

FAZ SABER, ainda, que nos termos do art. 54-N, § 2º, da Resolução TSE nº 23.571/2018, alterada
pela Resolução TSE nº 23.662 de 18 de novembro de 2021, o pedido de suspensão da anotação
do partido omisso poderá ser requerido diretamente por representante de órgão partidário da
esfera correspondente ou a ela superior, devidamente representado por advogado, ou pelo
representante do Ministério Público Eleitoral, através de petição autuada em processo próprio.
E, para que chegue ao conhecimento dos interessados, e para que no futuro não se possam alegar
ignorância, determinou o Excelentíssimo Juiz Eleitoral fosse publicado e afixado o presente Edital
no local de costume, publicado no Diário de Justiça Eletrônico da Justiça Eleitoral, bem como
enviado, através de expediente próprio, ao Ministério Público Eleitoral. Dado e passado nesta
Cidade de Boquim/SE, aos 11 dias do mês de setembro de 2023. Eu, ______________ (Nathalie
Malhado Gomes de Siqueira), Analista Judiciário do TRE/SE, autorizada pela Portaria 683/2023,
preparei e conferi o presente edital.

Nathalie Malhado Gomes de Siqueira
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Nathalie Malhado Gomes de Siqueira
Analista Judiciário - TRE/SE
(datado e assinado digitalmente)

14ª ZONA ELEITORAL

ATOS JUDICIAIS

PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS(12193) Nº 0600657-45.2020.6.25.0014

PROCESSO
: 0600657-45.2020.6.25.0014 PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (MARUIM 
- SE)

RELATOR : 014ª ZONA ELEITORAL DE MARUIM SE
FISCAL DA 
LEI

: PROMOTOR ELEITORAL DO ESTADO DE SERGIPE

REQUERENTE : ELEICAO 2020 EUCLIDES SILVA FERREIRA VEREADOR
ADVOGADO : CARLOS ALBERTO DE CARVALHO SOBRAL NETO (6408/SE)
ADVOGADO : JOANA DOS SANTOS SANTANA (11884/SE)
REQUERENTE : EUCLIDES SILVA FERREIRA
ADVOGADO : CARLOS ALBERTO DE CARVALHO SOBRAL NETO (6408/SE)
ADVOGADO : JOANA DOS SANTOS SANTANA (11884/SE)

JUSTIÇA ELEITORAL
014ª ZONA ELEITORAL DE MARUIM SE
PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (12193) Nº 0600657-45.2020.6.25.0014 / 014ª ZONA
ELEITORAL DE MARUIM SE
REQUERENTE: ELEICAO 2020 EUCLIDES SILVA FERREIRA VEREADOR, EUCLIDES SILVA
FERREIRA
Advogados do(a) REQUERENTE: JOANA DOS SANTOS SANTANA - SE11884, CARLOS
ALBERTO DE CARVALHO SOBRAL NETO - SE6408
Advogados do(a) REQUERENTE: JOANA DOS SANTOS SANTANA - SE11884, CARLOS
ALBERTO DE CARVALHO SOBRAL NETO - SE6408
DESPACHO
Considerando que houve o trânsito em julgado da sentença que desaprovou as contas de
campanha do Sr. Euclides Silva Ferreira, determino a intimação do prestador para que promova a
devolução ao Tesouro Nacional, no prazo de 05 dias, da quantia de R$ 688,00, sob pena de
remessa dos autos à representação estadual ou municipal da Advocacia-Geral da União, para fins
de cobrança.
Expeça-se a GRU e encaminhe ao interessado.
Maruim, SE, datado e assinado eletronicamente
SEBNA SIMIÃO DA ROCHA
Juíza Eleitoral em Substituição

PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL(12377) Nº 0600055-83.2022.6.25.0014

PROCESSO
: 0600055-83.2022.6.25.0014 PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL (ROSÁRIO DO 
CATETE - SE)
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RELATOR : 014ª ZONA ELEITORAL DE MARUIM SE
FISCAL DA LEI : PROMOTOR ELEITORAL DO ESTADO DE SERGIPE
INTERESSADO : ALIK KOSTAK CARVALHO TELES
ADVOGADO : GABRIEL LISBOA REIS (14800/SE)
ADVOGADO : MARCIO MACEDO CONRADO (3806/SE)
ADVOGADO : RODRIGO FERNANDES DA FONSECA (6209/SE)
INTERESSADO : ALIK KOSTAK TELES IUNES
ADVOGADO : GABRIEL LISBOA REIS (14800/SE)
ADVOGADO : MARCIO MACEDO CONRADO (3806/SE)
ADVOGADO : RODRIGO FERNANDES DA FONSECA (6209/SE)
INTERESSADO : PARTIDO LIBERAL - DIRETORIO MUNICIPAL DE ROSARIO DO CATETE
ADVOGADO : GABRIEL LISBOA REIS (14800/SE)
ADVOGADO : MARCIO MACEDO CONRADO (3806/SE)
ADVOGADO : RODRIGO FERNANDES DA FONSECA (6209/SE)

JUSTIÇA ELEITORAL
014ª ZONA ELEITORAL DE MARUIM SE
PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL (12377) Nº 0600055-83.2022.6.25.0014 / 014ª ZONA
ELEITORAL DE MARUIM SE
INTERESSADO: PARTIDO LIBERAL - DIRETORIO MUNICIPAL DE ROSARIO DO CATETE, ALIK
KOSTAK CARVALHO TELES, ALIK KOSTAK TELES IUNES
DESPACHO
Tendo em vista que a sentença Id 115857754 transitou em julgado em 24/05/2023, conforme
certidão Id 116935104, intime-se o interessado para que fundamente seu pedido de
desarquivamento, no prazo de 03 dias.
Maruim/SE, data e hora da assinatura eletrônica
ELIEZER SIQUEIRA DE SOUSA JUNIOR
Juiz Eleitoral Substituto

PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL(12377) Nº 0600188-62.2021.6.25.0014

PROCESSO
: 0600188-62.2021.6.25.0014 PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL (DIVINA 
PASTORA - SE)

RELATOR : 014ª ZONA ELEITORAL DE MARUIM SE
FISCAL DA LEI : PROMOTOR ELEITORAL DO ESTADO DE SERGIPE

INTERESSADO
: COMISSAO PROVISORIA MUNICIPAL DO PARTIDO PROGRESSISTA DE 
DIVINA PASTORA

ADVOGADO : LUZIA SANTOS GOIS (3136/SE)
ADVOGADO : PAULO ERNANI DE MENEZES (1686/SE)
INTERESSADO : MATHEUS CRUZ BOMFIM COSTA
ADVOGADO : LUZIA SANTOS GOIS (3136/SE)
ADVOGADO : PAULO ERNANI DE MENEZES (1686/SE)
INTERESSADO : SYLVIO MAURICIO MENDONCA CARDOSO
ADVOGADO : LUZIA SANTOS GOIS (3136/SE)
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ADVOGADO : PAULO ERNANI DE MENEZES (1686/SE)

JUSTIÇA ELEITORAL
014ª ZONA ELEITORAL DE MARUIM SE
PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL (12377) Nº 0600188-62.2021.6.25.0014 - DIVINA PASTORA
/SERGIPE
INTERESSADO: COMISSAO PROVISORIA MUNICIPAL DO PARTIDO PROGRESSISTA DE
DIVINA PASTORA, SYLVIO MAURICIO MENDONCA CARDOSO, MATHEUS CRUZ BOMFIM
COSTA
Advogados do(a) INTERESSADO: LUZIA SANTOS GOIS - SE3136-A, PAULO ERNANI DE
MENEZES - SE1686-A
REF.: EXERCÍCIO FINANCEIRO 2020
EDITAL
O Cartório da 14ª Zona Eleitoral de Sergipe FAZ SABER a todos quantos o presente Edital virem
ou dele conhecimento tiverem que o Órgão de Direção Municipal do PARTIDO PROGRESSISTA -
PP, de DIVINA PASTORA/SERGIPE, por seu(sua) presidente SYLVIO MAURICIO MENDONCA
CARDOSO e por seu(sua) tesoureiro(a) MATHEUS CRUZ BOMFIM COSTA, apresentou suas
Contas Anuais, relativas ao EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2020, autuada sob a PRESTAÇÃO DE
CONTAS ANUAL (12377) Nº 0600188-62.2021.6.25.0014, deste Juízo.
Assim, para os fins estabelecidos no artigo 31, § 2º, da Res.-TSE 23.604/2019, o Ministério Público
ou qualquer partido político poderá IMPUGNAR as presentes contas, no prazo de 5 (cinco) dias,
relatando fatos, indicando provas e pedindo a abertura de investigação para a apuração de
qualquer ato que viole as prescrições legais ou estatutárias a que, em matéria financeira, os
partidos e seus filiados estejam sujeitos.
Note-se que, conforme o art. 68 da supracitada resolução, a presente prestação de contas poderá
ser consultada pelo Sistema de Divulgação de Contas Anuais dos Partidos (DilvulgaSPCA),
eventualmente disponível na sítio eletrônico do Tribunal Superior Eleitoral (TSE), ou, em se
tratando de advogados, procuradores e membros do Ministério Público devidamente cadastrados,
por meio do Processo Judicial Eletrônico 1º Grau (PJe 1º Grau), consoante dispõe o art. 3º, § 1º,
da Res.-CNJ 121/2010.
E, para que chegue ao conhecimento de todos, expedi o presente Edital que será publicado no
Diário da Justiça Eletrônico do Tribunal Regional Eleitoral de Sergipe - DJe/TRE-SE.
Dado e passado nesta cidade de MARUIM, Estado de Sergipe, em 11 de setembro de 2023. Eu,
GUSTAVO WEBSTER TEIXEIRA RODRIGUES DE MENEZES, Chefe do Cartório Eleitoral,
preparei, digitei e subscrevi o presente Edital.

26ª ZONA ELEITORAL

EDITAL

EDITAL 1026/2023 - 26ª ZE
Edital 1026/2023 - 26ª ZE
O Cartório Eleitoral de Ribeirópolis, autorizado pela Portaria n° 116/2022 - 26ª ZE e em
cumprimento ao disposto no art. 54 e art. 57, da Resolução TSE nº 23.659/2021,
TORNA PÚBLICO:
a todos quantos virem o presente edital ou dele tiverem ciência que se encontra disponível em
Cartório a Relação de Títulos/Operações de RAE decididos no período de 28/08/2023 a 06/09

/2023 (Lotes n° 034 e 035 de 2023) e concernentes a ALISTAMENTOS, TRANSFERÊNCIAS,
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/2023 (Lotes n° 034 e 035 de 2023) e concernentes a ALISTAMENTOS, TRANSFERÊNCIAS,
REVISÕES e 2ª VIAS deferidos e pertencentes aos municípios de Malhador, Moita Bonita, Nossa
Senhora Aparecida, Ribeirópolis e Santa Rosa de Lima/SE, todos sob a jurisdição desta 26ª Zona
Eleitoral, podendo ser fornecida a qualquer interessado, mediante requerimento.
Ficam os interessados, em conformidade com o art. 57, do Código Eleitoral e nos termos da
Resolução TSE n.º 23.659/21, autorizados a recorrer das respectivas decisões ao Tribunal
Regional Eleitoral, no prazo de 10 (dez) dias, contados da publicação do presente expediente.
E, para que chegue ao conhecimento de todos, publica-se o presente EDITAL no Diário da Justiça
Eletrônico - DJE, afixando-o, também, no Mural de Avisos deste Fórum.
Dado e passado nesta cidade de Ribeirópolis, em 11 de setembro de 2023. Eu, Jane Santana Reis
e Moraes, Auxiliar de Cartório, autorizada pela Portaria nº 116/2022, preparei e conferi o presente
edital.
Jane Santana Reis e Moraes
Auxiliar de Cartório
(Portaria n° 116/2022 - 26ª ZE-SE)

27ª ZONA ELEITORAL

EDITAL

EDITAL DE RAE'S DEFERIDOS
Edital 1016/2023 - 27ª ZE
O Exmo. Doutor SERGIO MENEZES LUCAS, Juiz Eleitoral da 27ª Zona do Tribunal Regional
Eleitoral de Sergipe, nos termos da lei.
TORNA PÚBLICO:
A todos que o presente EDITAL virem ou dele tiverem conhecimento, que foram DEFERIDOS e
enviados para processamento os requerimentos constantes nos LOTES de nº 57 e 58 do ano de
2023, em conformidade com a Resolução TSE 21.538/2003, estando as respectivas relações à
disposição dos partidos no Cartório Eleitoral da 27ª Zona.
E, para que chegue ao conhecimento de todos os interessados, foi feito o presente Edital. Dado e
passado nesta cidade de Aracaju/SE, aos 06 dias do mês de setembro de 2023. Eu, Maria Isabel
de Moura Santos, Chefe de Cartório, preparei e digitei o presente Edital, que vai subscrito pelo
MM. Juiz Eleitoral.

29ª ZONA ELEITORAL

ATOS JUDICIAIS

RECURSO/IMPUGNAÇÃO DE ALISTAMENTO ELEITORAL(12557) Nº 0600030-
88.2023.6.25.0029

PROCESSO
: 0600030-88.2023.6.25.0029 RECURSO/IMPUGNAÇÃO DE ALISTAMENTO 
ELEITORAL (PEDRA MOLE - SE)

RELATOR : 029ª ZONA ELEITORAL DE CARIRA SE
FISCAL DA LEI : PROMOTOR ELEITORAL DO ESTADO DE SERGIPE

RECORRENTE
: DIRETORIO MUNICIPAL DO PARTIDO DOS TRABALHADORES DE PEDRA 
MOLE/SE

ADVOGADO : SYLNARA BATISTA CARVALHO (9536/SE)
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RECORRENTE : GELSON ALVES DE LIMA
ADVOGADO : SYLNARA BATISTA CARVALHO (9536/SE)
RECORRIDA : EDINALVA ALVES DE SOUZA SILVA
RECORRIDA : JOELICE SOUZA MENDONCA
RECORRIDO : FABIANO BATISTA GOMES

JUSTIÇA ELEITORAL
029ª ZONA ELEITORAL DE CARIRA SE
RECURSO/IMPUGNAÇÃO DE ALISTAMENTO ELEITORAL (12557) Nº 0600030-
88.2023.6.25.0029 - PEDRA MOLE/SERGIPE
RECORRENTE: GELSON ALVES DE LIMA, DIRETORIO MUNICIPAL DO PARTIDO DOS
TRABALHADORES DE PEDRA MOLE/SE
Advogado do(a) RECORRENTE: SYLNARA BATISTA CARVALHO - SE9536
Advogado do(a) RECORRENTE: SYLNARA BATISTA CARVALHO - SE9536
RECORRIDA: JOELICE SOUZA MENDONCA, EDINALVA ALVES DE SOUZA SILVA
RECORRIDO: FABIANO BATISTA GOMES
ATO ORDINATÓRIO - INTIMAÇÃO
Nos termos do parágrafo único do artigo 64 da Resolução TSE nº 23.659/2023, o Cartório da 29ª
Zona Eleitoral de Carira/SE, pelo presente Ato, INTIMA a Senhora JOELICE SOUZA MENDONÇA,
portadora do CPF nº 03601098539 e da Inscrição Eleitoral nº 019966602119, para manifestar-se,
no prazo de 10 (dez) dias, sobre o Recurso Eleitoral interposto pelo Diretório Municipal em Pedra
Mole/SE do Partido dos Trabalhadores em face da Decisão do Juízo da 29ª Zona Eleitoral, que
deferiu seu Requerimento de Transferência de Título Eleitoral para o município de Pedra Mole/SE.
A manifestação deverá ser encaminhada, preferencialmente, por meio eletrônico, tanto para o
WhatsApp do Cartório da 29ª Zona Eleitoral de Carira/SE: (79) 3209-8829, quanto para o seguinte
e-mail institucional: ze29@tre-se.jus.br.
Caso Vossa Senhoria constitua advogada ou advogado para fazer sua representação processual,
o causídico constituído mediante procuração, deverá juntar a respectiva manifestação aos autos do
Processo RIAE nº 0600030-88.2023.6.25.0029.
Por fim, na manifestação, a comprovação do domicílio eleitoral deverá seguir o disposto nos
artigos 23 e 118 da Resolução TSE nº 23.659/2023, a seguir transcritos:
"Art. 23. Para fins de fixação do domicílio eleitoral no alistamento e na transferência, deverá ser
comprovada a existência de vínculo residencial, afetivo, familiar, profissional, comunitário ou de
outra natureza que justifique a escolha do município.
Art. 118. A comprovação do domicílio poderá ser feita por meio de um ou mais documentos dos
quais se infira a existência de vínculo residencial, afetivo, familiar, profissional, comunitário ou de
outra natureza que justifique a escolha da localidade pela pessoa para nela exercer seus direitos
políticos.
§ 1º Para os fins de comprovação de vínculo residencial, serão aceitas contas de luz, água ou
telefone, bem como notas fiscais ou envelopes de correspondência, desde que tenham sido
emitidos ou expedidos nos 3 meses anteriores ao comparecimento à revisão.
§ 2º A comprovação de vínculos diversos do residencial poderá ser feita por meio de documentos
adequados à sua natureza, não se exigindo antecedência mínima em hipóteses, tais como a de
apresentação de cartão de usuário do Serviço Único de Saúde - SUS ou de comprovante de
matrícula em instituição de ensino, nas quais a antiguidade não é essencial à constituição do
vínculo.
§ 3º A declaração do eleitor ou da eleitora de que pertence a comunidade indígena ou quilombola
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§ 3º A declaração do eleitor ou da eleitora de que pertence a comunidade indígena ou quilombola
ou de que se trata de pessoa em situação de rua dispensará a comprovação documental do
vínculo de que trata o caput deste artigo.
§ 4º Em qualquer outra situação na qual subsista dúvida quanto à idoneidade da documentação
apresentada ou sendo tal documentação inexistente, a pessoa poderá declarar, sob as penas da
lei, que tem domicílio no município."
Carira/SE, 11 de setembro de 2023.
LUCIANO DE OLIVEIRA SANTIAGO
Chefe de Cartório da 29ª Zona Eleitoral de Carira/SE

RECURSO/IMPUGNAÇÃO DE ALISTAMENTO ELEITORAL(12557) Nº 0600030-
88.2023.6.25.0029

PROCESSO
: 0600030-88.2023.6.25.0029 RECURSO/IMPUGNAÇÃO DE ALISTAMENTO 
ELEITORAL (PEDRA MOLE - SE)

RELATOR : 029ª ZONA ELEITORAL DE CARIRA SE
FISCAL DA LEI : PROMOTOR ELEITORAL DO ESTADO DE SERGIPE

RECORRENTE
: DIRETORIO MUNICIPAL DO PARTIDO DOS TRABALHADORES DE PEDRA 
MOLE/SE

ADVOGADO : SYLNARA BATISTA CARVALHO (9536/SE)
RECORRENTE : GELSON ALVES DE LIMA
ADVOGADO : SYLNARA BATISTA CARVALHO (9536/SE)
RECORRIDA : EDINALVA ALVES DE SOUZA SILVA
RECORRIDA : JOELICE SOUZA MENDONCA
RECORRIDO : FABIANO BATISTA GOMES

JUSTIÇA ELEITORAL
029ª ZONA ELEITORAL DE CARIRA SE
RECURSO/IMPUGNAÇÃO DE ALISTAMENTO ELEITORAL (12557) Nº 0600030-
88.2023.6.25.0029 - PEDRA MOLE/SERGIPE
RECORRENTE: GELSON ALVES DE LIMA, DIRETORIO MUNICIPAL DO PARTIDO DOS
TRABALHADORES DE PEDRA MOLE/SE
Advogado do(a) RECORRENTE: SYLNARA BATISTA CARVALHO - SE9536
Advogado do(a) RECORRENTE: SYLNARA BATISTA CARVALHO - SE9536
RECORRIDA: JOELICE SOUZA MENDONCA, EDINALVA ALVES DE SOUZA SILVA
RECORRIDO: FABIANO BATISTA GOMES
ATO ORDINATÓRIO - INTIMAÇÃO
Nos termos do parágrafo único do artigo 64 da Resolução TSE nº 23.659/2023, o Cartório da 29ª
Zona Eleitoral de Carira/SE, pelo presente Ato, INTIMA a Senhora EDINALVA ALVES DE SOUZA
SILVA, portadora do CPF nº 15007170534 e da Inscrição Eleitoral nº 019049372143, para
manifestar-se, no prazo de 10 (dez) dias, sobre o Recurso Eleitoral interposto pelo Diretório
Municipal em Pedra Mole/SE do Partido dos Trabalhadores em face da Decisão do Juízo da 29ª
Zona Eleitoral, que deferiu seu Requerimento de Transferência de Título Eleitoral para o município
de Pedra Mole/SE.

A manifestação deverá ser encaminhada, preferencialmente, por meio eletrônico, tanto para o
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A manifestação deverá ser encaminhada, preferencialmente, por meio eletrônico, tanto para o
WhatsApp do Cartório da 29ª Zona Eleitoral de Carira/SE: (79) 3209-8829, quanto para o seguinte
e-mail institucional: ze29@tre-se.jus.br.
Caso Vossa Senhoria constitua advogada ou advogado para fazer sua representação processual,
o causídico constituído mediante procuração, deverá juntar a respectiva manifestação aos autos do
Processo RIAE nº 0600030-88.2023.6.25.0029.
Por fim, na manifestação, a comprovação do domicílio eleitoral deverá seguir o disposto nos
artigos 23 e 118 da Resolução TSE nº 23.659/2023, a seguir transcritos:
"Art. 23. Para fins de fixação do domicílio eleitoral no alistamento e na transferência, deverá ser
comprovada a existência de vínculo residencial, afetivo, familiar, profissional, comunitário ou de
outra natureza que justifique a escolha do município.
Art. 118. A comprovação do domicílio poderá ser feita por meio de um ou mais documentos dos
quais se infira a existência de vínculo residencial, afetivo, familiar, profissional, comunitário ou de
outra natureza que justifique a escolha da localidade pela pessoa para nela exercer seus direitos
políticos.
§ 1º Para os fins de comprovação de vínculo residencial, serão aceitas contas de luz, água ou
telefone, bem como notas fiscais ou envelopes de correspondência, desde que tenham sido
emitidos ou expedidos nos 3 meses anteriores ao comparecimento à revisão.
§ 2º A comprovação de vínculos diversos do residencial poderá ser feita por meio de documentos
adequados à sua natureza, não se exigindo antecedência mínima em hipóteses, tais como a de
apresentação de cartão de usuário do Serviço Único de Saúde - SUS ou de comprovante de
matrícula em instituição de ensino, nas quais a antiguidade não é essencial à constituição do
vínculo.
§ 3º A declaração do eleitor ou da eleitora de que pertence a comunidade indígena ou quilombola
ou de que se trata de pessoa em situação de rua dispensará a comprovação documental do
vínculo de que trata o caput deste artigo.
§ 4º Em qualquer outra situação na qual subsista dúvida quanto à idoneidade da documentação
apresentada ou sendo tal documentação inexistente, a pessoa poderá declarar, sob as penas da
lei, que tem domicílio no município."
Carira/SE, 11 de setembro de 2023.
LUCIANO DE OLIVEIRA SANTIAGO
Chefe de Cartório da 29ª Zona Eleitoral de Carira/SE

RECURSO/IMPUGNAÇÃO DE ALISTAMENTO ELEITORAL(12557) Nº 0600030-
88.2023.6.25.0029

PROCESSO
: 0600030-88.2023.6.25.0029 RECURSO/IMPUGNAÇÃO DE ALISTAMENTO 
ELEITORAL (PEDRA MOLE - SE)

RELATOR : 029ª ZONA ELEITORAL DE CARIRA SE
FISCAL DA LEI : PROMOTOR ELEITORAL DO ESTADO DE SERGIPE
RECORRENTE : GELSON ALVES DE LIMA
ADVOGADO : SYLNARA BATISTA CARVALHO (9536/SE)

RECORRENTE
: DIRETORIO MUNICIPAL DO PARTIDO DOS TRABALHADORES DE PEDRA 
MOLE/SE

ADVOGADO : SYLNARA BATISTA CARVALHO (9536/SE)
RECORRIDA : EDINALVA ALVES DE SOUZA SILVA
RECORRIDA : JOELICE SOUZA MENDONCA
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RECORRIDO : FABIANO BATISTA GOMES

JUSTIÇA ELEITORAL
029ª ZONA ELEITORAL DE CARIRA SE
RECURSO/IMPUGNAÇÃO DE ALISTAMENTO ELEITORAL (12557) Nº 0600030-
88.2023.6.25.0029 - PEDRA MOLE/SERGIPE
RECORRENTE: GELSON ALVES DE LIMA, DIRETORIO MUNICIPAL DO PARTIDO DOS
TRABALHADORES DE PEDRA MOLE/SE
Advogado do(a) RECORRENTE: SYLNARA BATISTA CARVALHO - SE9536
Advogado do(a) RECORRENTE: SYLNARA BATISTA CARVALHO - SE9536
RECORRIDA: JOELICE SOUZA MENDONCA, EDINALVA ALVES DE SOUZA SILVA
RECORRIDO: FABIANO BATISTA GOMES
ATO ORDINATÓRIO - INTIMAÇÃO
Nos termos do parágrafo único do artigo 64 da Resolução TSE nº 23.659/2023, o Cartório da 29ª
Zona Eleitoral de Carira/SE, pelo presente Ato, INTIMA o Senhor FABIANO BATISTA GOMES,
portador do CPF nº 08586317500 e da Inscrição Eleitoral nº 027403422143, para manifestar-se, no
prazo de 10 (dez) dias, sobre o Recurso Eleitoral interposto pelo Diretório Municipal em Pedra Mole
/SE do Partido dos Trabalhadores em face da Decisão do Juízo da 29ª Zona Eleitoral, que deferiu
seu Requerimento de Transferência de Título Eleitoral para o município de Pedra Mole/SE.
A manifestação deverá ser encaminhada, preferencialmente, por meio eletrônico, tanto para o
WhatsApp do Cartório da 29ª Zona Eleitoral de Carira/SE: (79) 3209-8829, quanto para o seguinte
e-mail institucional: ze29@tre-se.jus.br.
Caso Vossa Senhoria constitua advogada ou advogado para fazer sua representação processual,
o causídico constituído mediante procuração, deverá juntar a respectiva manifestação aos autos do
Processo RIAE nº 0600030-88.2023.6.25.0029.
Por fim, na manifestação, a comprovação do domicílio eleitoral deverá seguir o disposto nos
artigos 23 e 118 da Resolução TSE nº 23.659/2023, a seguir transcritos:
"Art. 23. Para fins de fixação do domicílio eleitoral no alistamento e na transferência, deverá ser
comprovada a existência de vínculo residencial, afetivo, familiar, profissional, comunitário ou de
outra natureza que justifique a escolha do município.
Art. 118. A comprovação do domicílio poderá ser feita por meio de um ou mais documentos dos
quais se infira a existência de vínculo residencial, afetivo, familiar, profissional, comunitário ou de
outra natureza que justifique a escolha da localidade pela pessoa para nela exercer seus direitos
políticos.
§ 1º Para os fins de comprovação de vínculo residencial, serão aceitas contas de luz, água ou
telefone, bem como notas fiscais ou envelopes de correspondência, desde que tenham sido
emitidos ou expedidos nos 3 meses anteriores ao comparecimento à revisão.
§ 2º A comprovação de vínculos diversos do residencial poderá ser feita por meio de documentos
adequados à sua natureza, não se exigindo antecedência mínima em hipóteses, tais como a de
apresentação de cartão de usuário do Serviço Único de Saúde - SUS ou de comprovante de
matrícula em instituição de ensino, nas quais a antiguidade não é essencial à constituição do
vínculo.
§ 3º A declaração do eleitor ou da eleitora de que pertence a comunidade indígena ou quilombola
ou de que se trata de pessoa em situação de rua dispensará a comprovação documental do
vínculo de que trata o caput deste artigo.

§ 4º Em qualquer outra situação na qual subsista dúvida quanto à idoneidade da documentação
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§ 4º Em qualquer outra situação na qual subsista dúvida quanto à idoneidade da documentação
apresentada ou sendo tal documentação inexistente, a pessoa poderá declarar, sob as penas da
lei, que tem domicílio no município."
Carira/SE, 11 de setembro de 2023.
LUCIANO DE OLIVEIRA SANTIAGO
Chefe de Cartório da 29ª Zona Eleitoral de Carira/SE

34ª ZONA ELEITORAL

ATOS JUDICIAIS

DUPLICIDADE/PLURALIDADE DE INSCRIÇÕES - COINCIDÊNCIAS(12553) Nº
0600113-89.2023.6.25.0034

PROCESSO
: 0600113-89.2023.6.25.0034 DUPLICIDADE/PLURALIDADE DE INSCRIÇÕES - 
COINCIDÊNCIAS (NOSSA SENHORA DO SOCORRO - SE)

RELATOR : 034ª ZONA ELEITORAL DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO SE
FISCAL DA LEI : PROMOTOR ELEITORAL DO ESTADO DE SERGIPE
INTERESSADA : MARIA RITA FERREIRA DE QUEIROZ
INTERESSADO : JUÍZO DA 034ª ZONA ELEITORAL DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO SE

JUSTIÇA ELEITORAL
034ª ZONA ELEITORAL DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO SE
DUPLICIDADE/PLURALIDADE DE INSCRIÇÕES - COINCIDÊNCIAS (12553) Nº 0600113-
89.2023.6.25.0034 / 034ª ZONA ELEITORAL DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO SE
INTERESSADO: JUÍZO DA 034ª ZONA ELEITORAL DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO SE
INTERESSADA: MARIA RITA FERREIRA DE QUEIROZ
EDITAL
O Excelentíssimo Senhor Juiz da 34ª Zona Eleitoral, Dr. José Antônio de Novais Magalhães, no
uso de suas atribuições legais, em atenção ao art. 82,  e parágrafo único, da Res.-TSE nºcaput
23.569/2021, FAZ SABER, a todos quantos virem o presente edital ou dele conhecimento tiverem,
que, a inscrição eleitoral abaixo relacionada foi agrupada em COINCIDÊNCIA BIOGRÁFICA
(1DBR2302852132), detectada no "batimento" realizado pelo Tribunal Superior Eleitoral.

COINCIDÊNCIA 
N.º

NOME
INSCRIÇÃO 
ELEITORAL

ZONA 
ELEITORAL

SITUAÇÃO

1DBR2302852132

MARIA LUZIA CONCEIÇÃO 
DA SILVA

006920030892 10ª ZE/PE LIBERADA

MARIA DEUZA DOS 
SANTOS

029618962178 34ª ZE/SE
NÃO 
LIBERADA

E, para conhecimento de todos os interessados, expediu-se o presente Edital, que será afixado no
lugar de costume e publicado no Diário de Justiça Eletrônico - DJE/SE, ficando disponível pelo
prazo de 20 (vinte) dias a contar do batimento dos dados biográficos constantes do Cadastro
Nacional de Eleitores, realizado em 31/08/2023 pelo Tribunal Superior Eleitoral - TSE.
Dado e passado nesta cidade de Nossa Senhora do Socorro/SE, aos seis dias do mês de
setembro do ano de dois mil e vinte e três. Eu, Valéria Maria dos Santos, Chefe do Cartório,
preparei e conferi o presente edital, que segue assinado pelo Juiz Eleitoral.

JOSÉ ANTÔNIO DE NOVAIS MAGALHÃES
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JOSÉ ANTÔNIO DE NOVAIS MAGALHÃES
Juiz Eleitoral

DUPLICIDADE/PLURALIDADE DE INSCRIÇÕES - COINCIDÊNCIAS(12553) Nº
0600111-22.2023.6.25.0034

PROCESSO
: 0600111-22.2023.6.25.0034 DUPLICIDADE/PLURALIDADE DE INSCRIÇÕES - 
COINCIDÊNCIAS (NOSSA SENHORA DO SOCORRO - SE)

RELATOR : 034ª ZONA ELEITORAL DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO SE
FISCAL DA LEI : PROMOTOR ELEITORAL DO ESTADO DE SERGIPE
INTERESSADO : JUÍZO DA 034ª ZONA ELEITORAL DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO SE
INTERESSADO : RAYR FERREIRA DOS SANTOS

JUSTIÇA ELEITORAL
034ª ZONA ELEITORAL DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO SE
DUPLICIDADE/PLURALIDADE DE INSCRIÇÕES - COINCIDÊNCIAS (12553) Nº 0600111-
22.2023.6.25.0034 / 034ª ZONA ELEITORAL DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO SE
INTERESSADO: JUÍZO DA 034ª ZONA ELEITORAL DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO SE
INTERESSADO: RAYR FERREIRA DOS SANTOS
EDITAL
O Excelentíssimo Senhor Juiz da 34ª Zona Eleitoral, Dr. José Antônio de Novais Magalhães, no
uso de suas atribuições legais, em atenção ao art. 82,  e parágrafo único, da Res.-TSE nºcaput
23.569/2021, FAZ SABER, a todos quantos virem o presente edital ou dele conhecimento tiverem,
que, a inscrição eleitoral abaixo relacionada foi agrupada em COINCIDÊNCIA BIOGRÁFICA
(1DSE2302851303), detectada no "batimento" realizado pelo Tribunal Superior Eleitoral.

COINCIDÊNCIA 
N.º

NOME
INSCRIÇÃO 
ELEITORAL

ZONA 
ELEITORAL

SITUAÇÃO

1DSE2302851303

RAYR FERREIRA DOS 
SANTOS

030103952194 34ª ZE/SE LIBERADA

RAYR FERREIRA DOS 
SANTOS

030836562151 34ª ZE/SE
NÃO 
LIBERADA

E, para conhecimento de todos os interessados, expediu-se o presente Edital, que será afixado no
lugar de costume e publicado no Diário de Justiça Eletrônico - DJE/SE, ficando disponível pelo
prazo de 20 (vinte) dias a contar do batimento dos dados biográficos constantes do Cadastro
Nacional de Eleitores, realizado em 24/08/2023 pelo Tribunal Superior Eleitoral - TSE.
Dado e passado nesta cidade de Nossa Senhora do Socorro/SE, aos cinco dias do mês de
setembro do ano de dois mil e vinte e três. Eu, Valéria Maria dos Santos, Chefe do Cartório,
preparei e conferi o presente edital, que segue assinado pelo Juiz Eleitoral.
JOSÉ ANTÔNIO DE NOVAIS MAGALHÃES
Juiz Eleitoral

PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL(12377) Nº 0600032-77.2022.6.25.0034

PROCESSO
: 0600032-77.2022.6.25.0034 PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL (NOSSA 
SENHORA DO SOCORRO - SE)

RELATOR : 034ª ZONA ELEITORAL DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO SE
FISCAL DA LEI : PROMOTOR ELEITORAL DO ESTADO DE SERGIPE
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INTERESSADA : BARBARA CESAR TORRES SILVA
ADVOGADO : ANTONIO CARLOS DE OLIVEIRA BEZERRA (1637/SE)

INTERESSADO
: DEMOCRATAS DEM COMISSAO PROVISORIA MUNICIPAL NOSSA 
SENHORA DO SOCORRO SE

ADVOGADO : ANTONIO CARLOS DE OLIVEIRA BEZERRA (1637/SE)
INTERESSADO : MANOEL DO PRADO FRANCO NETO
ADVOGADO : ANTONIO CARLOS DE OLIVEIRA BEZERRA (1637/SE)
INTERESSADO : registrado(a) civilmente como ANDRE LUIS DANTAS FERREIRA
INTERESSADO : registrado(a) civilmente como FERNANDO ANDRE PINTO DE OLIVEIRA
INTERESSADO : UNIAO BRASIL - SERGIPE - SE - ESTADUAL

JUSTIÇA ELEITORAL
034ª ZONA ELEITORAL DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO SE
PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL (12377) Nº 0600032-77.2022.6.25.0034 / 034ª ZONA
ELEITORAL DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO SE
INTERESSADO: DEMOCRATAS DEM COMISSAO PROVISORIA MUNICIPAL NOSSA SENHORA
DO SOCORRO SE, MANOEL DO PRADO FRANCO NETO, UNIAO BRASIL - SERGIPE - SE -
ESTADUAL, ANDRE LUIS DANTAS FERREIRA, FERNANDO ANDRE PINTO DE OLIVEIRA
INTERESSADA: BARBARA CESAR TORRES SILVA
Advogado do(a) INTERESSADO: ANTONIO CARLOS DE OLIVEIRA BEZERRA - SE1637
Advogado do(a) INTERESSADO: ANTONIO CARLOS DE OLIVEIRA BEZERRA - SE1637
Advogado do(a) INTERESSADA: ANTONIO CARLOS DE OLIVEIRA BEZERRA - SE1637
DESPACHO
R. Hoje,
Considerando o requerimento incluso na petição ID 119601329, defiro parcialmente o pleito e
concedo o prazo de 10 (dez) dias para que a agremiação partidária apresente à prestação de
contas/declaração de ausência de movimentação, relativa ao exercício financeiro de 2021.
Decorrido o prazo com ou sem apresentação das contas, proceda-se com as determinações
contidas no Despacho ID 110782763. Intimações necessárias via DJE.
Nossa Senhora do Socorro, datado e assinado eletronicamente.
JOSÉ ANTÔNIO DE NOVAIS MAGALHÃES
Juiz Eleitoral

AÇÃO PENAL ELEITORAL(11528) Nº 0600018-59.2023.6.25.0034

PROCESSO
: 0600018-59.2023.6.25.0034 AÇÃO PENAL ELEITORAL (NOSSA SENHORA DO 
SOCORRO - SE)

RELATOR : 034ª ZONA ELEITORAL DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO SE
AUTOR : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE
FISCAL DA 
LEI

: PROMOTOR ELEITORAL DO ESTADO DE SERGIPE

JUSTIÇA ELEITORAL
034ª ZONA ELEITORAL DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO SE

AÇÃO PENAL ELEITORAL (11528) Nº 0600018-59.2023.6.25.0034 / 034ª ZONA ELEITORAL DE
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AÇÃO PENAL ELEITORAL (11528) Nº 0600018-59.2023.6.25.0034 / 034ª ZONA ELEITORAL DE
NOSSA SENHORA DO SOCORRO SE
AUTOR: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE
REU: ISIANE RIOS DE OLIVEIRA
Advogado do(a) REU: MARLTON DE SOUZA CARVALHO
TERMO DE AUDIÊNCIA
Aos cinco (5) dias do mês de setembro do ano dois mil e vinte e três (2023), às 08:30 h, na Sala de
Audiências Virtual, na plataforma Zoom Meetings, onde presente se achava o Juiz da 34ª Zona
Eleitoral, Dr. José Antônio de Novais Magalhães, a representante do Ministério Público Eleitoral,
Dra. Fabiana Carvalho Viana Franca, Andréa Campos Silva Cruz, Analista Judiciário/Assistente I,
que esta subscreve e acusada Isiane Rios de Oliveira, acompanhada do advogado Marlton de
Souza Carvalho (6.728 OAB/SE).
Aberta a audiência, o causídico da parte autora requereu o prazo de 05 dias para juntada de
procuração nos autos, o que foi deferido pelo magistrado. Em seguida, pelo MM Juiz, foi dito que:
Tratam os autos de denúncia promovida pelo Ministério Público Eleitoral em desfavor de Isiane
Rios de Oliveira pela prática da conduta incursa do art. 350 do Código Eleitoral.
Dada a palavra ao MPE que ratificou a Suspensão Condicional do Processo, proposta na
denúncia, nos seguintes termos:
I - Suspensão do processo pelo prazo de 02 (dois) anos;
II - Proibida de ausentar-se do local da sua residência atual: Rua Governador Juraci Magalhães,
853, Bairro Porto Central, Feira de Santana/BA, para fora do estado da Bahia, salvo com
autorização judicial expressa;
III - Comparecimento bimestral a partir do mês de Outubro de 2023, à sede do Cartório da 154ª
Zona Eleitoral de Feira de Santana/SE, situado no Rua Rio Grande do Norte, Conjunto Milton
Gomes, s/n, Bairro Queimadinha, para apresentar relatório detalhado de suas atividades;
IV - Prestação pecuniária no valor de R$ 660,00 (seiscentos e sessenta reais), em parcela única,
vencível no dia 10 do mês de Outubro de 2023, em beneficio da instituição APAE de Nossa
Senhora do Socorro/SE, situada na Rua 11, nº 12, Conjunto João Alves Filho, CNPJ 07.194.66
/0001-66, Banco Banese, Agência 0056, tipo 03, conta-corrente 100710-0.
Em seguida, a acusada, pessoalmente e através de seu defensor dativo/advogado, manifestou a
concordância com a proposta. Pelo MM Juiz, foi dito que: "Homologo a proposta de Suspensão
Condicional do processo na forma do Art. 89, da Lei 9.099/95, apresentada pelo Ministério Público,
para que surta os jurídicos e legais efeitos. Advertindo a denunciada que o não cumprimento das
condições impostas implicará em prosseguimento do feito. Expeça Carta Precatória para a 154ª
Zona Eleitoral de Feira de Santana, para acompanhamento da suspensão processual com as
principais peças processuais. Ficam intimados que a comprovação da prestação pecuniária
deverão ocorrer junto aos autos do processo, quando adimplida."
Todos cientes do contido neste termo, encerro esta audiência. Presentes intimados e cientes de
que o arquivo audiovisual da audiência poderá ser disponibilizado mediante link para acesso na
nuvem (Zoom Meetings ou Google Drive), quando será possível, inclusive, baixar os arquivos.
Providências de praxe". Eu, Andréa Campos Silva Cruz, Analista Judiciário/Assistente I, que digitei
e subscrevi.
José Antônio de Novais Magalhães
Juiz Eleitoral
Fabiana Carvalho Viana Franca
Promotora Eleitoral
Isiane Rios de Oliveira
Acusado
Marlton de Souza Carvalho
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Acusado
Marlton de Souza Carvalho
Advogado
Andréa Campos Silva Cruz
Analista Judiciário

PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS(12193) Nº 0600883-87.2020.6.25.0034

PROCESSO
: 0600883-87.2020.6.25.0034 PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (NOSSA 
SENHORA DO SOCORRO - SE)

RELATOR : 034ª ZONA ELEITORAL DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO SE
FISCAL DA 
LEI

: PROMOTOR ELEITORAL DO ESTADO DE SERGIPE

REQUERENTE : ELEICAO 2020 TANIA LEMOS ALMEIDA VEREADOR
ADVOGADO : CLARISSA DE OLIVEIRA ESPINOLA (10637/SE)
ADVOGADO : CLAY ANDERSON RAMOS PEREIRA (3156/SE)
ADVOGADO : FELIPE ARAUJO HARDMAN (8545/SE)
REQUERENTE : TANIA LEMOS ALMEIDA
ADVOGADO : CLARISSA DE OLIVEIRA ESPINOLA (10637/SE)
ADVOGADO : CLAY ANDERSON RAMOS PEREIRA (3156/SE)
ADVOGADO : FELIPE ARAUJO HARDMAN (8545/SE)

JUSTIÇA ELEITORAL
034ª ZONA ELEITORAL DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO SE
PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (12193) Nº 0600883-87.2020.6.25.0034 / 034ª ZONA
ELEITORAL DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO SE
REQUERENTE: ELEICAO 2020 TANIA LEMOS ALMEIDA VEREADOR, TANIA LEMOS ALMEIDA
Advogados do(a) REQUERENTE: CLARISSA DE OLIVEIRA ESPINOLA - SE10637, FELIPE
ARAUJO HARDMAN - SE8545, CLAY ANDERSON RAMOS PEREIRA - SE3156
Advogados do(a) REQUERENTE: CLARISSA DE OLIVEIRA ESPINOLA - SE10637, FELIPE
ARAUJO HARDMAN - SE8545, CLAY ANDERSON RAMOS PEREIRA - SE3156
SENTENÇA
Trata-se Prestação de Contas da campanha eleitoral de Tania Lemos Almeida, referente ao pleito
municipal de 2020, em cumprimento ao disposto no art. 28 § 2º da Lei nº 9.504/1997 c/c art. 49 da
Resolução TSE nº 23.607/2019 c/c art. 45, I, da Resolução TSE nº 23.607/2019.
A candidata juntou parcialmente as peças e documentos obrigatórios que deviam integrar a
prestação de contas, restando pendente a autorização do órgão nacional do partido para a
assunção da dívida de campanha.
Parecer Técnico Conclusivo, emitido pela unidade técnica de análise (ID 116746024) revelou que o
candidato atendeu à diligência da Justiça Eleitoral para prestar esclarecimentos e/ou sanar as
falhas apontadas no Relatório "Procedimentos Técnicos de Exame" (ID 112362593), restando
caracterizadas algumas falhas que comprometeram a sua regularidade, opinando o analista
técnico pela desaprovação das contas.
Instado a se manifestar, o Ministério Público Eleitoral emitiu parecer (ID 116960220) pugnando
pela desaprovação das contas.
É o relatório. Decido.

A obrigatoriedade da prestar contas tem por objetivo dar publicidade aos montantes arrecadados e
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A obrigatoriedade da prestar contas tem por objetivo dar publicidade aos montantes arrecadados e
aos gastos efetivados em campanha eleitoral e, desta obrigação, nenhum candidato pode se eximir
sob pena de serem aplicadas as sanções cabíveis. Trata-se de previsão legal (Lei 9.504/97, Res.
TSE n.º 23.607/2019 c/c Res. 23.624/2020) cuja observância contribui para a lisura do pleito
eleitoral.
Conforme se constata dos autos, não foram atendidas as exigências constantes na Lei 9.504/97 e
Resolução TSE 23.607/2019, já que, inobstante a manifestação do requerente, as irregularidades
não foram sanadas. Vejamos:
1. Vislumbra-se no extrato da prestação de contas que remanesceu em desfavor da interessada
uma dívida de campanha, no valor de R$ 775,00 (setecentos e setenta e cinco reais), relativa à
aquisição de material publicitário de campanha.
Em situações dessa natureza, prevê a norma regente a possibilidade de assunção da dívida pelo
partido político do prestador de contas, desde que haja a autorização de seu órgão diretivo
nacional. Vejamos:
Art. 33 da Resolução TSE Nº 23.607/2019. (...)
§ 1º Após o prazo fixado no caput, é permitida a arrecadação de recursos exclusivamente para a
quitação de despesas já contraídas e não pagas até o dia da eleição, as quais deverão estar
integralmente quitadas até o prazo de entrega da prestação de contas à Justiça Eleitoral.
§ 2º Eventuais débitos de campanha não quitados até a data fixada para a apresentação da
prestação de contas podem ser assumidos pelo partido político (Lei nº 9.504/1997, art. 29, § 3º ; e
Código Civil, art. 299) .
§ 3º A assunção da dívida de campanha somente é possível por decisão do órgão nacional de
direção partidária, com apresentação, no ato da prestação de contas final, de:
I - acordo expressamente formalizado, no qual deverão constar a origem e o valor da obrigação
assumida, os dados e a anuência da pessoa credora;
II - cronograma de pagamento e quitação que não ultrapasse o prazo fixado para a prestação de
contas da eleição subsequente para o mesmo cargo;
III - indicação da fonte dos recursos que serão utilizados para a quitação do débito assumido.
§ 4º No caso do disposto no § 3º deste artigo, o órgão partidário da respectiva circunscrição
eleitoral passa a responder solidariamente com a candidata ou o candidato por todas as dívidas,
hipótese em que a existência do débito não pode ser considerada como causa para a rejeição das
contas da candidata ou do candidato (Lei nº 9.504/1997, art. 29, § 4º).
Extrai-se dos autos que, a prestadora juntou termo de assunção da dívida (ID 95474566) assinado
pelo Diretório Municipal do Partido, sem atentar para o estabelecido no art.33, § 3º da citada
Resolução. Intimada, a candidata juntou aos autos Termo de Cessão de Débito com anuência do
credor (ID 112647860), sem comprovação da autorização do diretório nacional, evidenciando uma
irregularidade que conduz à desaprovação das contas.
PRESTAÇÃO DE CONTAS. ELEIÇÕES 2022. CANDIDATO. DEPUTADO FEDERAL.
INTEMPESTIVIDADE NA APRESENTAÇÃO DE RELATÓRIOS FINANCEIROS. MERA
FORMALIDADE. DECLARAÇÃO DE DÍVIDA DE
CAMPANHA. AUSÊNCIA DE QUITAÇÃO E DE ASSUNÇÃO PELA AGREMIAÇÃO PARTIDÁRIA.
INFRINGÊNCIA AO ART. 33, §§ 2°, 3° e 4°, DA RESOLUÇÃO TSE 23.607/2019.
IRREGULARIDADE GRAVE. CONTAS DESAPROVADAS. 1. A intempestividade na apresentação
dos relatórios financeiros, por si só, não conduz à desaprovação das contas, sendo passível
apenas de ressalvas. Precedentes. 2. A existência de dívida de campanha não quitada e tampouco
assumida pela agremiação partidária, na forma preconizada pelo artigo 27, §§ 2° e 3º, da
Resolução TSE nº 23.463/2015, constitui irregularidade dotada de gravidade suficiente para,
mediante aplicação dos princípios da proporcionalidade e da razoabilidade, conduzir à
desaprovação das contas. Precedentes. 3. Na espécie, não quitada a dívida declarada, nem
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mediante aplicação dos princípios da proporcionalidade e da razoabilidade, conduzir à
desaprovação das contas. Precedentes. 3. Na espécie, não quitada a dívida declarada, nem
comprovada a sua assunção pelo partido político, impõe-se a desaprovação das contas
apresentadas.4. A ausência de documentos demonstrando a assunção de dívida de campanha
pelo grêmio partidário, além de revelar um descaso à atividade fiscalizatória desta Justiça, macula
a confiabilidade e lisura dos escritos contábeis, revelando uma falta de clareza no que tange ao
financiamentos e gastos necessários à viabilização da campanha eleitoral. 5. Contas
desaprovadas. (Prestação de Contas Eleitorais n° 0601995-28.2022.6.25.0000, julgamento em 15
/12/2022, Relator Des. Edmilson da Silva Pimenta, Relatora designada Desa. Elvira Maria de
Almeida Silva, publicação em Sessão Plenária, data 15/12/2022. No mesmo sentido, Prestação de
Contas Eleitorais n° 0601617-72.2022.6.25.0000, julgamento em 19/12/2022, Relator Juiz. Carlos
Pinna de Assis Junior, publicação em Sessão Plenária, data 19/12/2022)
ELEIÇÕES 2020. RECURSO ELEITORAL. PRESTAÇÃO DE CONTAS. DÍVIDA DE CAMPANHA
NÃO ASSUMIDA PELA AGREMIAÇÃO. IRREGULARIDADE GRAVE. PRINCÍPIOS DA
PROPORCIONALIDADE E RAZOABILIDADE. NÃO INCIDÊNCIA. DOAÇÕES DE SERVIÇOS
ESTIMÁVEIS EM DINHEIRO. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO IDÔNEA. ART. 58 DA RES. TSE
Nº 23.607/19. INOBSERVÂNCIA. DESAPROVAÇÃO DAS CONTAS. MANUTENÇÃO.
CONHECIMENTO E IMPROVIMENTO. 1. A existência de débito de campanha não quitado e nem
assumido pela agremiação partidária nacional, em valor próximo a 5% (cinco por cento) do total de
despesas, denota gravidade ínsita à própria irregularidade, não incidindo os princípios da
proporcionalidade e da razoabilidade. Precedentes. 2. O art. 58 da Res. TSE nº 23.607/19 é
cristalino ao dispor que doações de serviços estimáveis em dinheiro devem ser devidamente
comprovadas mediante instrumento de prestação de serviço, não bastando para tanto a mera
anotação do serviço doado, sob pena de se comprometer a confiabilidade das contas eleitorais. 3.
Irregularidades que impõem a manutenção da sentença que julgou as contas desaprovadas. 4.
Recurso conhecido e improvido. (TRE-SE - RE: 060054877 ITAPORANGA D'AJUDA - SE, Relator:
CLARISSE DE AGUIAR RIBEIRO SIMAS, Data de Julgamento: 23/03/2021, Data de Publicação:
DJE - Diário de Justiça Eletrônico, Data 29/03/2021).
2. A prestadora não comprovou os gastos eleitorais realizados com serviços advocatícios na
prestação de contas, em desacordo ao art. 35, caput e §3º da Resolução TSE n.º 23.607/2019.
Art. 35. São gastos eleitorais, sujeitos ao registro e aos limites fixados nesta Resolução (Lei nº

:9.504/1997, art. 26)
(...)
§ 3º As despesas com consultoria, assessoria e pagamento de honorários realizadas em
decorrência da prestação de serviços advocatícios e de contabilidade no curso das campanhas
eleitorais serão consideradas gastos eleitorais, mas serão excluídas do limite de gastos de
campanha;
(¿)
Após alteração legislativa, o art. 26 da Lei 9.504/1997, passou a estabelecer que as despesas com
os honorários advocatícios e contábeis são consideradas gastos eleitoral, contudo, serão excluídas
do limite de gatos de campanha. Nesse sentido a resolução TSE n.º 23.607/2019 foi
regulamentada.
Se houver a prestação de serviços advocatícios e contábeis no período de campanha, eles
deverão ser contabilizados na prestação de contas e demonstrados com os documentos
correspondentes. E se estes serviços forem custeados por terceiro, subsistirá ao prestador a
obrigação de apresentar nesta Justiça Especializada as informações necessárias à análise da
regularidade da doação recebida.
A finalidade da prestação de contas é permitir o controle da origem de todos os recursos de
campanha e sua utilização quando da contratação das despesas, sendo imprescindível ao exame
a transparência com as receitas, gastos e doações auferidas, sob pena de comprometerem a
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campanha e sua utilização quando da contratação das despesas, sendo imprescindível ao exame
a transparência com as receitas, gastos e doações auferidas, sob pena de comprometerem a
confiabilidade das informações prestadas nos autos.
Na situação em destaque, a requerente utilizou-se dos serviços prestados por advogado e,
preliminarmente, informou que foram custeados pelo candidato Ataide Ferreira Santos. Em
seguida, intimada para esclarecer o fato, a prestadora declarou que os débitos referentes aos
gastos em comento constituíam dívida de campanha, assumida pelo partido, conforme termo de
cessão de débito com anuência do credor ID 112647862. Entretanto, como já citado no item
anterior, a assunção da dívida pelo partido não observou o estabelecido no art.33, §§ 2º e 3º da
Resolução 23.607/2019.
Isto posto, com fulcro no art. 74, III, da Resolução TSE nº 23.607/2019, julgo desaprovadas as
contas referentes à campanha eleitoral de Tania Lemos Almeida, candidata ao cargo de vereador
no pleito municipal 2020, no Município de Nossa Senhora do Socorro (SE).
Nos termos do art. 81, da Resolução TSE, notifique-se o representante do Ministério Público
Eleitoral, para os fins previstos no art. 22 da Lei Complementar nº 64/1990 (Lei nº 9.504/1997, art.
22, §4º).
Com o trânsito em julgado da decisão, providenciem-se as anotações necessárias junto ao
Sistema de Contas Eleitorais e Partidárias - SICO, bem como o lançamento das informações no
Cadastro Eleitoral do prestador das contas em exame.
Após, arquivem-se os autos.
Publique-se. Intime-se.
Nossa Senhora do Socorro, datado e assinado eletronicamente.
JOSÉ ANTÔNIO DE NOVAIS MAGALHÃES
Juiz Eleitoral

PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL(12377) Nº 0600088-76.2023.6.25.0034

PROCESSO
: 0600088-76.2023.6.25.0034 PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL (NOSSA 
SENHORA DO SOCORRO - SE)

RELATOR : 034ª ZONA ELEITORAL DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO SE
FISCAL DA LEI : PROMOTOR ELEITORAL DO ESTADO DE SERGIPE
INTERESSADA : BARBARA CESAR TORRES SILVA
ADVOGADO : ANTONIO CARLOS DE OLIVEIRA BEZERRA (1637/SE)

INTERESSADO
: DEMOCRATAS DEM COMISSAO PROVISORIA MUNICIPAL NOSSA 
SENHORA DO SOCORRO SE

ADVOGADO : ANTONIO CARLOS DE OLIVEIRA BEZERRA (1637/SE)
INTERESSADO : MANOEL DO PRADO FRANCO NETO
ADVOGADO : ANTONIO CARLOS DE OLIVEIRA BEZERRA (1637/SE)
INTERESSADO : registrado(a) civilmente como ANDRE LUIS DANTAS FERREIRA
INTERESSADO : registrado(a) civilmente como FERNANDO ANDRE PINTO DE OLIVEIRA
INTERESSADO : UNIAO BRASIL - SERGIPE - SE - ESTADUAL

JUSTIÇA ELEITORAL
034ª ZONA ELEITORAL DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO SE
PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL (12377) Nº 0600088-76.2023.6.25.0034 / 034ª ZONA
ELEITORAL DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO SE

INTERESSADO: DEMOCRATAS DEM COMISSAO PROVISORIA MUNICIPAL NOSSA SENHORA
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INTERESSADO: DEMOCRATAS DEM COMISSAO PROVISORIA MUNICIPAL NOSSA SENHORA
DO SOCORRO SE, MANOEL DO PRADO FRANCO NETO, UNIAO BRASIL - SERGIPE - SE -
ESTADUAL, ANDRE LUIS DANTAS FERREIRA, FERNANDO ANDRE PINTO DE OLIVEIRA
INTERESSADA: BARBARA CESAR TORRES SILVA
Advogado do(a) INTERESSADO: ANTONIO CARLOS DE OLIVEIRA BEZERRA - SE1637
Advogado do(a) INTERESSADO: ANTONIO CARLOS DE OLIVEIRA BEZERRA - SE1637
Advogado do(a) INTERESSADA: ANTONIO CARLOS DE OLIVEIRA BEZERRA - SE1637
DESPACHO
R. Hoje,
Considerando o requerimento incluso na petição ID 119601793, defiro parcialmente o pleito e
concedo o prazo de 10 (dez) dias para que a agremiação partidária apresente à prestação de
contas/declaração de ausência de movimentação, relativa ao exercício financeiro de 2022.
Decorrido o prazo com ou sem apresentação das contas, proceda-se com as determinações
contidas no Despacho ID 119201300.
Intimações necessárias via DJE.
Nossa Senhora do Socorro, datado e assinado eletronicamente.
JOSÉ ANTÔNIO DE NOVAIS MAGALHÃES
Juiz Eleitoral

DUPLICIDADE/PLURALIDADE DE INSCRIÇÕES - COINCIDÊNCIAS(12553) Nº
0600114-74.2023.6.25.0034

PROCESSO
: 0600114-74.2023.6.25.0034 DUPLICIDADE/PLURALIDADE DE INSCRIÇÕES - 
COINCIDÊNCIAS (NOSSA SENHORA DO SOCORRO - SE)

RELATOR : 034ª ZONA ELEITORAL DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO SE
FISCAL DA LEI : PROMOTOR ELEITORAL DO ESTADO DE SERGIPE
INTERESSADA : MARIA DEUZA DOS SNTOS
INTERESSADA : MARIA LUZIA DA CONCEICAO
INTERESSADO : JUÍZO DA 034ª ZONA ELEITORAL DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO SE

JUSTIÇA ELEITORAL
034ª ZONA ELEITORAL DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO SE
DUPLICIDADE/PLURALIDADE DE INSCRIÇÕES - COINCIDÊNCIAS (12553) Nº 0600114-
74.2023.6.25.0034 / 034ª ZONA ELEITORAL DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO SE
INTERESSADO: JUÍZO DA 034ª ZONA ELEITORAL DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO SE
INTERESSADA: MARIA DEUZA DOS SANTOS, MARIA LUZIA DA CONCEICAO
EDITAL
O Excelentíssimo Senhor Juiz da 34ª Zona Eleitoral, Dr. José Antônio de Novais Magalhães, no
uso de suas atribuições legais, em atenção ao art. 82,  e parágrafo único, da Res.-TSE nºcaput
23.569/2021, FAZ SABER, a todos quantos virem o presente edital ou dele conhecimento tiverem,
que, a inscrição eleitoral abaixo relacionada foi agrupada em COINCIDÊNCIA BIOGRÁFICA
(1DBR2302852132), detectada no "batimento" realizado pelo Tribunal Superior Eleitoral.

COINCIDÊNCIA 
N.º

NOME
INSCRIÇÃO 
ELEITORAL

ZONA 
ELEITORAL

SITUAÇÃO

1DBR2302852132
MARIA LUZIA CONCEIÇÃO 
DA SILVA

006920030892 10ª ZE/PE LIBERADA
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MARIA DEUZA DOS 
SANTOS

029618962178 34ª ZE/SE
NÃO 
LIBERADA

E, para conhecimento de todos os interessados, expediu-se o presente Edital, que será afixado no
lugar de costume e publicado no Diário de Justiça Eletrônico - DJE/SE, ficando disponível pelo
prazo de 20 (vinte) dias a contar do batimento dos dados biográficos constantes do Cadastro
Nacional de Eleitores, realizado em 31/08/2023 pelo Tribunal Superior Eleitoral - TSE.
Dado e passado nesta cidade de Nossa Senhora do Socorro/SE, aos seis dias do mês de
setembro do ano de dois mil e vinte e três. Eu, Valéria Maria dos Santos, Chefe do Cartório,
preparei e conferi o presente edital, que segue assinado pelo Juiz Eleitoral.
JOSÉ ANTÔNIO DE NOVAIS MAGALHÃES
Juiz Eleitoral

PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS(12193) Nº 0601045-82.2020.6.25.0034

PROCESSO
: 0601045-82.2020.6.25.0034 PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (NOSSA 
SENHORA DO SOCORRO - SE)

RELATOR : 034ª ZONA ELEITORAL DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO SE
FISCAL DA 
LEI

: PROMOTOR ELEITORAL DO ESTADO DE SERGIPE

REQUERENTE : ELEICAO 2020 UILLIAM PINHEIRO DA SILVA VEREADOR
ADVOGADO : JOSE EDMILSON DA SILVA JUNIOR (5060/SE)
ADVOGADO : SAULO ISMERIM MEDINA GOMES (740/SE)
REQUERENTE : UILLIAM PINHEIRO DA SILVA
ADVOGADO : JOSE EDMILSON DA SILVA JUNIOR (5060/SE)
ADVOGADO : SAULO ISMERIM MEDINA GOMES (740/SE)

JUSTIÇA ELEITORAL
034ª ZONA ELEITORAL DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO SE
PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (12193) Nº 0601045-82.2020.6.25.0034 / 034ª ZONA
ELEITORAL DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO SE
REQUERENTE: ELEICAO 2020 UILLIAM PINHEIRO DA SILVA VEREADOR, UILLIAM PINHEIRO
DA SILVA
Advogados do(a) REQUERENTE: SAULO ISMERIM MEDINA GOMES - SE740-A, JOSE
EDMILSON DA SILVA JUNIOR - SE5060
Advogados do(a) REQUERENTE: SAULO ISMERIM MEDINA GOMES - SE740-A, JOSE
EDMILSON DA SILVA JUNIOR - SE5060
SENTENÇA
Trata-se da Prestação de Contas da campanha eleitoral de Uilliam Pinheiro da Silva, referente ao
pleito municipal de 2020, em cumprimento ao disposto no art. 28 § 2º da Lei nº 9.504/1997 c/c art.
45, I, da Resolução TSE nº 23.607/2019.
O candidato juntou todas as peças e documentos obrigatórios que deviam integrar a prestação de
contas, em conformidade com o art. 53 da já citada Resolução.
Parecer Técnico Conclusivo, emitido pela unidade técnica de análise (ID 117639316), revelou que
o candidato apresentou as contas intempestivamente. Também se observa, no documento em
questão, que o candidato atendeu à diligência da Justiça Eleitoral para prestar esclarecimentos e
/ou sanar as falhas apontadas no Relatório "Procedimentos Técnicos de Exame" (ID 112319611).

Instado a se manifestar, o Ministério Público Eleitoral emitiu parecer (ID 118333165) pugnando
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Instado a se manifestar, o Ministério Público Eleitoral emitiu parecer (ID 118333165) pugnando
pela aprovação das contas em exame.
É o relatório. Decido.
A obrigatoriedade da prestar contas tem por objetivo dar publicidade aos montantes arrecadados e
aos gastos efetivados em campanha eleitoral e, desta obrigação, nenhum candidato pode se eximir
sob pena de serem aplicadas as sanções cabíveis. Trata-se de previsão legal (Lei 9.504/97 e Res.
TSE n.º 23.607/2019) cuja observância contribui para a lisura do pleito eleitoral.
Constata-se da prova dos autos, que foram atendidas as exigências constantes na Lei 9.504/97 e
Resolução TSE 23.607/2019; considerando que a prestação de contas em questão não foi
impugnada ou contestada por qualquer interessado, recebeu parecer da unidade técnica de
análise e do representante do Ministério Público Eleitoral, ambos no sentido da aprovação.
Isto posto, com base no art. 74, I do diploma legal acima, julgo aprovadas as contas referentes à
campanha eleitoral de Uilliam Pinheiro da Silva, ao cargo de vereador no pleito municipal 2020, no
Município de Nossa Senhora do Socorro.
Notifique-se o representante do Ministério Público Eleitoral.
Com o trânsito em julgado da decisão, providenciem-se as anotações necessárias junto ao
Sistema de Contas Eleitorais e Partidárias - SICO.
Tudo cumprido e certificado, arquivem-se os autos.
Publique-se. Intime-se.
Nossa Senhora do Socorro, datado e assinado eletronicamente.
JOSÉ ANTÔNIO DE NOVAIS MAGALHÃES
Juiz Eleitoral

PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS(12193) Nº 0600857-89.2020.6.25.0034

PROCESSO
: 0600857-89.2020.6.25.0034 PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (NOSSA 
SENHORA DO SOCORRO - SE)

RELATOR : 034ª ZONA ELEITORAL DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO SE
FISCAL DA 
LEI

: PROMOTOR ELEITORAL DO ESTADO DE SERGIPE

REQUERENTE : ELEICAO 2020 LUIZ SEZAR SILVA VEREADOR
ADVOGADO : CLARISSA DE OLIVEIRA ESPINOLA (10637/SE)
ADVOGADO : CLAY ANDERSON RAMOS PEREIRA (3156/SE)
ADVOGADO : FELIPE ARAUJO HARDMAN (8545/SE)
REQUERENTE : LUIZ SEZAR SILVA
ADVOGADO : CLARISSA DE OLIVEIRA ESPINOLA (10637/SE)
ADVOGADO : CLAY ANDERSON RAMOS PEREIRA (3156/SE)
ADVOGADO : FELIPE ARAUJO HARDMAN (8545/SE)

JUSTIÇA ELEITORAL
034ª ZONA ELEITORAL DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO SE
PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (12193) Nº 0600857-89.2020.6.25.0034 / 034ª ZONA
ELEITORAL DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO SE
REQUERENTE: ELEICAO 2020 LUIZ SEZAR SILVA VEREADOR, LUIZ SEZAR SILVA
Advogados do(a) REQUERENTE: CLARISSA DE OLIVEIRA ESPINOLA - SE10637, FELIPE
ARAUJO HARDMAN - SE8545, CLAY ANDERSON RAMOS PEREIRA - SE3156

Advogados do(a) REQUERENTE: CLARISSA DE OLIVEIRA ESPINOLA - SE10637, FELIPE
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Advogados do(a) REQUERENTE: CLARISSA DE OLIVEIRA ESPINOLA - SE10637, FELIPE
ARAUJO HARDMAN - SE8545, CLAY ANDERSON RAMOS PEREIRA - SE3156
SENTENÇA
Trata-se Prestação de Contas da campanha eleitoral de Luiz Sezar Silva, referente ao pleito
municipal de 2020, em cumprimento ao disposto no art. 28 § 2º da Lei nº 9.504/1997 c/c art. 49 da
Resolução TSE nº 23.607/2019 c/c art. 45, I, da Resolução TSE nº 23.607/2019.
O candidato juntou parcialmente as peças e documentos obrigatórios que deviam integrar a
prestação de contas, restando pendente a autorização do órgão nacional do partido para a
assunção da dívida de campanha.
Parecer Técnico Conclusivo, emitido pela unidade técnica de análise (ID 116624372) revelou que o
candidato atendeu à diligência da Justiça Eleitoral para prestar esclarecimentos e/ou sanar as
falhas apontadas no Relatório "Procedimentos Técnicos de Exame" (ID 112398662), restando
caracterizadas algumas falhas que comprometeram a sua regularidade, opinando o analista
técnico pela desaprovação das contas.
Instado a se manifestar, o Ministério Público Eleitoral emitiu parecer (ID 116960225) pugnando
pela desaprovação das contas.
É o relatório. Decido.
A obrigatoriedade da prestar contas tem por objetivo dar publicidade aos montantes arrecadados e
aos gastos efetivados em campanha eleitoral e, desta obrigação, nenhum candidato pode se eximir
sob pena de serem aplicadas as sanções cabíveis. Trata-se de previsão legal (Lei 9.504/97, Res.
TSE n.º 23.607/2019 c/c Res. 23.624/2020) cuja observância contribui para a lisura do pleito
eleitoral.
Conforme se constata dos autos, não foram atendidas as exigências constantes na Lei 9.504/97 e
Resolução TSE 23.607/2019, já que, inobstante a manifestação do requerente, as irregularidades
não foram sanadas. Vejamos:
1. Vislumbra-se no extrato da prestação de contas que remanesceu em desfavor do interessado
uma dívida de campanha, no valor de R$ 775,00 (setecentos e setenta e cinco reais), relativa à
aquisição de material publicitário de campanha.
Em situações dessa natureza, prevê a norma regente a possibilidade de assunção da dívida pelo
partido político do prestador de contas, desde que haja a autorização de seu órgão diretivo
nacional. Vejamos:
Art. 33 da Resolução TSE Nº 23.607/2019. (...)
§ 1º Após o prazo fixado no caput, é permitida a arrecadação de recursos exclusivamente para a
quitação de despesas já contraídas e não pagas até o dia da eleição, as quais deverão estar
integralmente quitadas até o prazo de entrega da prestação de contas à Justiça Eleitoral.
§ 2º Eventuais débitos de campanha não quitados até a data fixada para a apresentação da
prestação de contas podem ser assumidos pelo partido político (Lei nº 9.504/1997, art. 29, § 3º ; e
Código Civil, art. 299) .
§ 3º A assunção da dívida de campanha somente é possível por decisão do órgão nacional de
direção partidária, com apresentação, no ato da prestação de contas final, de:
I - acordo expressamente formalizado, no qual deverão constar a origem e o valor da obrigação
assumida, os dados e a anuência da pessoa credora;
II - cronograma de pagamento e quitação que não ultrapasse o prazo fixado para a prestação de
contas da eleição subsequente para o mesmo cargo;
III - indicação da fonte dos recursos que serão utilizados para a quitação do débito assumido.

§ 4º No caso do disposto no § 3º deste artigo, o órgão partidário da respectiva circunscrição
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§ 4º No caso do disposto no § 3º deste artigo, o órgão partidário da respectiva circunscrição
eleitoral passa a responder solidariamente com a candidata ou o candidato por todas as dívidas,
hipótese em que a existência do débito não pode ser considerada como causa para a rejeição das
contas da candidata ou do candidato (Lei nº 9.504/1997, art. 29, § 4º).
Extrai-se dos autos que, o prestador juntou termo de assunção da dívida (ID 95472036) assinado
pelo Diretório Municipal do Partido, sem atentar para o estabelecido no art.33, § 3º da citada
Resolução. Intimado, o candidato juntou aos autos Termo de Cessão de Débito com anuência do
credor (ID 113152789), sem comprovação da autorização do diretório nacional, evidenciando uma
irregularidade que conduz à desaprovação das contas.
PRESTAÇÃO DE CONTAS. ELEIÇÕES 2022. CANDIDATO. DEPUTADO FEDERAL.
INTEMPESTIVIDADE NA APRESENTAÇÃO DE RELATÓRIOS FINANCEIROS. MERA
FORMALIDADE. DECLARAÇÃO DE DÍVIDA DE
CAMPANHA. AUSÊNCIA DE QUITAÇÃO E DE ASSUNÇÃO PELA AGREMIAÇÃO PARTIDÁRIA.
INFRINGÊNCIA AO ART. 33, §§ 2°, 3° e 4°, DA RESOLUÇÃO TSE 23.607/2019.
IRREGULARIDADE GRAVE. CONTAS DESAPROVADAS. 1. A intempestividade na apresentação
dos relatórios financeiros, por si só, não conduz à desaprovação das contas, sendo passível
apenas de ressalvas. Precedentes. 2. A existência de dívida de campanha não quitada e tampouco
assumida pela agremiação partidária, na forma preconizada pelo artigo 27, §§ 2° e 3º, da
Resolução TSE nº 23.463/2015, constitui irregularidade dotada de gravidade suficiente para,
mediante aplicação dos princípios da proporcionalidade e da razoabilidade, conduzir à
desaprovação das contas. Precedentes. 3. Na espécie, não quitada a dívida declarada, nem
comprovada a sua assunção pelo partido político, impõe-se a desaprovação das contas
apresentadas.4. A ausência de documentos demonstrando a assunção de dívida de campanha
pelo grêmio partidário, além de revelar um descaso à atividade fiscalizatória desta Justiça, macula
a confiabilidade e lisura dos escritos contábeis, revelando uma falta de clareza no que tange ao
financiamentos e gastos necessários à viabilização da campanha eleitoral. 5. Contas
desaprovadas. (Prestação de Contas Eleitorais n° 0601995-28.2022.6.25.0000, julgamento em 15
/12/2022, Relator Des. Edmilson da Silva Pimenta, Relatora designada Desa. Elvira Maria de
Almeida Silva, publicação em Sessão Plenária, data 15/12/2022. No mesmo sentido, Prestação de
Contas Eleitorais n° 0601617-72.2022.6.25.0000, julgamento em 19/12/2022, Relator Juiz. Carlos
Pinna de Assis Junior, publicação em Sessão Plenária, data 19/12/2022)
ELEIÇÕES 2020. RECURSO ELEITORAL. PRESTAÇÃO DE CONTAS. DÍVIDA DE CAMPANHA
NÃO ASSUMIDA PELA AGREMIAÇÃO. IRREGULARIDADE GRAVE. PRINCÍPIOS DA
PROPORCIONALIDADE E RAZOABILIDADE. NÃO INCIDÊNCIA. DOAÇÕES DE SERVIÇOS
ESTIMÁVEIS EM DINHEIRO. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO IDÔNEA. ART. 58 DA RES. TSE
Nº 23.607/19. INOBSERVÂNCIA. DESAPROVAÇÃO DAS CONTAS. MANUTENÇÃO.
CONHECIMENTO E IMPROVIMENTO. 1. A existência de débito de campanha não quitado e nem
assumido pela agremiação partidária nacional, em valor próximo a 5% (cinco por cento) do total de
despesas, denota gravidade ínsita à própria irregularidade, não incidindo os princípios da
proporcionalidade e da razoabilidade. Precedentes. 2. O art. 58 da Res. TSE nº 23.607/19 é
cristalino ao dispor que doações de serviços estimáveis em dinheiro devem ser devidamente
comprovadas mediante instrumento de prestação de serviço, não bastando para tanto a mera
anotação do serviço doado, sob pena de se comprometer a confiabilidade das contas eleitorais. 3.
Irregularidades que impõem a manutenção da sentença que julgou as contas desaprovadas. 4.
Recurso conhecido e improvido. (TRE-SE - RE: 060054877 ITAPORANGA D'AJUDA - SE, Relator:
CLARISSE DE AGUIAR RIBEIRO SIMAS, Data de Julgamento: 23/03/2021, Data de Publicação:
DJE - Diário de Justiça Eletrônico, Data 29/03/2021).

2. O prestador não comprovou os gastos eleitorais realizados com serviços advocatícios na
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2. O prestador não comprovou os gastos eleitorais realizados com serviços advocatícios na
prestação de contas, em desacordo ao art. 35, caput e §3º da Resolução TSE n.º 23.607/2019.
Art. 35. São gastos eleitorais, sujeitos ao registro e aos limites fixados nesta Resolução (Lei nº

:9.504/1997, art. 26)
(...)
§ 3º As despesas com consultoria, assessoria e pagamento de honorários realizadas em
decorrência da prestação de serviços advocatícios e de contabilidade no curso das campanhas
eleitorais serão consideradas gastos eleitorais, mas serão excluídas do limite de gastos de
campanha;
(¿)
Após alteração legislativa, o art. 26 da Lei 9.504/1997, passou a estabelecer que as despesas com
os honorários advocatícios e contábeis são consideradas gastos eleitoral, contudo, serão excluídas
do limite de gatos de campanha. Nesse sentido a resolução TSE n.º 23.607/2019 foi
regulamentada.
Se houver a prestação de serviços advocatícios e contábeis no período de campanha, eles
deverão ser contabilizados na prestação de contas e demonstrados com os documentos
correspondentes. E se estes serviços forem custeados por terceiro, subsistirá ao prestador a
obrigação de apresentar nesta Justiça Especializada as informações necessárias à análise da
regularidade da doação recebida.
A finalidade da prestação de contas é permitir o controle da origem de todos os recursos de
campanha e sua utilização quando da contratação das despesas, sendo imprescindível ao exame
a transparência com as receitas, gastos e doações auferidas, sob pena de comprometerem a
confiabilidade das informações prestadas nos autos.
Na situação em destaque, o requerente utilizou-se dos serviços prestados por advogado e,
preliminarmente, informou que foram custeados pelo candidato Ataide Ferreira Santos. Em
seguida, intimado para esclarecer o fato, o prestador declarou que os débitos referentes aos
gastos em comento constituíam dívida de campanha, assumida pelo partido, conforme termo de
cessão de débito com anuência do credor ID 113152790. Entretanto, como já citado no item
anterior, a assunção da dívida pelo partido não observou o estabelecido no art.33, §§ 2º e 3º da
Resolução 23.607/2019.
Isto posto, com fulcro no art. 74, III, da Resolução TSE nº 23.607/2019, julgo desaprovadas as
contas referentes à campanha eleitoral de Luiz Sezar Silva, candidato ao cargo de vereador no
pleito municipal 2020, no Município de Nossa Senhora do Socorro (SE).
Nos termos do art. 81, da Resolução TSE, notifique-se o representante do Ministério Público
Eleitoral, para os fins previstos no art. 22 da Lei Complementar nº 64/1990 (Lei nº 9.504/1997, art.
22, §4º).
Com o trânsito em julgado da decisão, providenciem-se as anotações necessárias junto ao
Sistema de Contas Eleitorais e Partidárias - SICO, bem como o lançamento das informações no
Cadastro Eleitoral do prestador das contas em exame.
Após, arquivem-se os autos.
Publique-se. Intime-se.
Nossa Senhora do Socorro, datado e assinado eletronicamente.
JOSÉ ANTÔNIO DE NOVAIS MAGALHÃES
Juiz Eleitoral

PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS(12193) Nº 0601018-02.2020.6.25.0034
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RELATOR : 034ª ZONA ELEITORAL DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO SE
FISCAL DA 
LEI

: PROMOTOR ELEITORAL DO ESTADO DE SERGIPE

REQUERENTE : ATAIDE FERREIRA SANTOS
ADVOGADO : CLARISSA DE OLIVEIRA ESPINOLA (10637/SE)
ADVOGADO : CLAY ANDERSON RAMOS PEREIRA (3156/SE)
ADVOGADO : FELIPE ARAUJO HARDMAN (8545/SE)
REQUERENTE : ELEICAO 2020 ATAIDE FERREIRA SANTOS VEREADOR
ADVOGADO : CLARISSA DE OLIVEIRA ESPINOLA (10637/SE)
ADVOGADO : CLAY ANDERSON RAMOS PEREIRA (3156/SE)
ADVOGADO : FELIPE ARAUJO HARDMAN (8545/SE)

JUSTIÇA ELEITORAL
034ª ZONA ELEITORAL DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO SE
PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (12193) Nº 0601018-02.2020.6.25.0034 / 034ª ZONA
ELEITORAL DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO SE
REQUERENTE: ELEICAO 2020 ATAIDE FERREIRA SANTOS VEREADOR, ATAIDE FERREIRA
SANTOS
Advogados do(a) REQUERENTE: CLARISSA DE OLIVEIRA ESPINOLA - SE10637, FELIPE
ARAUJO HARDMAN - SE8545, CLAY ANDERSON RAMOS PEREIRA - SE3156
Advogados do(a) REQUERENTE: CLARISSA DE OLIVEIRA ESPINOLA - SE10637, FELIPE
ARAUJO HARDMAN - SE8545, CLAY ANDERSON RAMOS PEREIRA - SE3156
SENTENÇA
Trata-se Prestação de Contas da campanha eleitoral de Ataíde Ferreira Santos, referente ao pleito
municipal de 2020, em cumprimento ao disposto no art. 28 § 2º da Lei nº 9.504/1997 c/c art. 49 da
Resolução TSE nº 23.607/2019 c/c art. 45, I, da Resolução TSE nº 23.607/2019.
O candidato juntou parcialmente as peças e documentos obrigatórios que deviam integrar a
prestação de contas, restando pendente a autorização do órgão nacional do partido para a
assunção da dívida de campanha.
Parecer Técnico Conclusivo, emitido pela unidade técnica de análise (ID 116750598) revelou que o
candidato atendeu à diligência da Justiça Eleitoral para prestar esclarecimentos e/ou sanar as
falhas apontadas no Relatório "Procedimentos Técnicos de Exame" (ID 112254593), restando
caracterizadas algumas falhas que comprometeram a sua regularidade, opinando o analista
técnico pela desaprovação das contas.
Instado a se manifestar, o Ministério Público Eleitoral emitiu parecer (ID 117738852) pugnando
pela desaprovação das contas.
É o relatório. Decido.
A obrigatoriedade da prestar contas tem por objetivo dar publicidade aos montantes arrecadados e
aos gastos efetivados em campanha eleitoral e, desta obrigação, nenhum candidato pode se eximir
sob pena de serem aplicadas as sanções cabíveis. Trata-se de previsão legal (Lei 9.504/97, Res.
TSE n.º 23.607/2019 c/c Res. 23.624/2020) cuja observância contribui para a lisura do pleito
eleitoral.
Conforme se constata dos autos, não foram atendidas as exigências constantes na Lei 9.504/97 e
Resolução TSE 23.607/2019, já que, inobstante a manifestação do requerente, as irregularidades
não foram sanadas. Vejamos:

Vislumbra-se no extrato da prestação de contas que remanesceu em desfavor do interessado
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Vislumbra-se no extrato da prestação de contas que remanesceu em desfavor do interessado
dívidas no valor de R$ 775,00 (setecentos e setenta e cinco reais), relativa à aquisição de material
publicitário de campanha e no valor de R$ 7.800,00 (sete mil e oitocentos reais), referente aos
serviços advocatícios.
Em situações dessa natureza, prevê a norma regente a possibilidade de assunção da dívida pelo
partido político do prestador de contas, desde que haja a autorização de seu órgão diretivo
nacional. Vejamos:
Art. 33 da Resolução TSE Nº 23.607/2019. (...)
§ 1º Após o prazo fixado no caput, é permitida a arrecadação de recursos exclusivamente para a
quitação de despesas já contraídas e não pagas até o dia da eleição, as quais deverão estar
integralmente quitadas até o prazo de entrega da prestação de contas à Justiça Eleitoral.
§ 2º Eventuais débitos de campanha não quitados até a data fixada para a apresentação da
prestação de contas podem ser assumidos pelo partido político (Lei nº 9.504/1997, art. 29, § 3º ; e
Código Civil, art. 299) .
§ 3º A assunção da dívida de campanha somente é possível por decisão do órgão nacional de
direção partidária, com apresentação, no ato da prestação de contas final, de:
I - acordo expressamente formalizado, no qual deverão constar a origem e o valor da obrigação
assumida, os dados e a anuência da pessoa credora;
II - cronograma de pagamento e quitação que não ultrapasse o prazo fixado para a prestação de
contas da eleição subsequente para o mesmo cargo;
III - indicação da fonte dos recursos que serão utilizados para a quitação do débito assumido.
§ 4º No caso do disposto no § 3º deste artigo, o órgão partidário da respectiva circunscrição
eleitoral passa a responder solidariamente com a candidata ou o candidato por todas as dívidas,
hipótese em que a existência do débito não pode ser considerada como causa para a rejeição das
contas da candidata ou do candidato (Lei nº 9.504/1997, art. 29, § 4º).
Extrai-se dos autos que, o prestador juntou termo de assunção da dívida (ID 95469334), referente
apenas aos gastos com materiais de publicidades, assinado pelo Diretório Municipal do Partido,
sem atentar para o estabelecido no art.33, §§ 3º da citada Resolução. Intimado, o candidato juntou
aos autos Termos de Cessões de Débitos com anuência dos credores (ID 112595468 e
112595469) relativos à dívida total registrada no extrato da prestação de contas, porém, sem a
comprovação da autorização do diretório nacional, evidenciando uma irregularidade que conduz à
desaprovação das contas.
PRESTAÇÃO DE CONTAS. ELEIÇÕES 2022. CANDIDATO. DEPUTADO FEDERAL.
INTEMPESTIVIDADE NA APRESENTAÇÃO DE RELATÓRIOS FINANCEIROS. MERA
FORMALIDADE. DECLARAÇÃO DE DÍVIDA DE CAMPANHA. AUSÊNCIA DE QUITAÇÃO E DE
ASSUNÇÃO PELA AGREMIAÇÃO PARTIDÁRIA. INFRINGÊNCIA AO ART. 33, §§ 2°, 3° e 4°,
DA RESOLUÇÃO TSE 23.607/2019. IRREGULARIDADE GRAVE. CONTAS DESAPROVADAS. 1.
A intempestividade na apresentação dos relatórios financeiros, por si só, não conduz à
desaprovação das contas, sendo passível apenas de ressalvas. Precedentes. 2. A existência de
dívida de campanha não quitada e tampouco assumida pela agremiação partidária, na forma
preconizada pelo artigo 27, §§ 2° e 3º, da Resolução TSE nº 23.463/2015, constitui irregularidade
dotada de gravidade suficiente para, mediante aplicação dos princípios da proporcionalidade e da
razoabilidade, conduzir à desaprovação das contas. Precedentes. 3. Na espécie, não quitada a
dívida declarada, nem comprovada a sua assunção pelo partido político, impõe-se a desaprovação
das contas apresentadas.4. A ausência de documentos demonstrando a assunção de dívida de
campanha pelo grêmio partidário, além de revelar um descaso à atividade fiscalizatória desta
Justiça, macula a confiabilidade e lisura dos escritos contábeis, revelando uma falta de clareza no
que tange ao financiamentos e gastos necessários à viabilização da campanha eleitoral. 5. Contas
desaprovadas. (Prestação de Contas Eleitorais n° 0601995-28.2022.6.25.0000, julgamento em 15
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que tange ao financiamentos e gastos necessários à viabilização da campanha eleitoral. 5. Contas
desaprovadas. (Prestação de Contas Eleitorais n° 0601995-28.2022.6.25.0000, julgamento em 15
/12/2022, Relator Des. Edmilson da Silva Pimenta, Relatora designada Desa. Elvira Maria de
Almeida Silva, publicação em Sessão Plenária, data 15/12/2022. No mesmo sentido, Prestação de
Contas Eleitorais n° 0601617-72.2022.6.25.0000, julgamento em 19/12/2022, Relator Juiz. Carlos
Pinna de Assis Junior, publicação em Sessão Plenária, data 19/12/2022)
ELEIÇÕES 2020. RECURSO ELEITORAL. PRESTAÇÃO DE CONTAS. DÍVIDA DE CAMPANHA
NÃO ASSUMIDA PELA AGREMIAÇÃO. IRREGULARIDADE GRAVE. PRINCÍPIOS DA
PROPORCIONALIDADE E RAZOABILIDADE. NÃO INCIDÊNCIA. DOAÇÕES DE SERVIÇOS
ESTIMÁVEIS EM DINHEIRO. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO IDÔNEA. ART. 58 DA RES. TSE
Nº 23.607/19. INOBSERVÂNCIA. DESAPROVAÇÃO DAS CONTAS. MANUTENÇÃO.
CONHECIMENTO E IMPROVIMENTO. 1. A existência de débito de campanha não quitado e nem
assumido pela agremiação partidária nacional, em valor próximo a 5% (cinco por cento) do total de
despesas, denota gravidade ínsita à própria irregularidade, não incidindo os princípios da
proporcionalidade e da razoabilidade. Precedentes. 2. O art. 58 da Res. TSE nº 23.607/19 é
cristalino ao dispor que doações de serviços estimáveis em dinheiro devem ser devidamente
comprovadas mediante instrumento de prestação de serviço, não bastando para tanto a mera
anotação do serviço doado, sob pena de se comprometer a confiabilidade das contas eleitorais. 3.
Irregularidades que impõem a manutenção da sentença que julgou as contas desaprovadas. 4.
Recurso conhecido e improvido. (TRE-SE - RE: 060054877 ITAPORANGA D'AJUDA - SE, Relator:
CLARISSE DE AGUIAR RIBEIRO SIMAS, Data de Julgamento: 23/03/2021, Data de Publicação:
DJE - Diário de Justiça Eletrônico, Data 29/03/2021).
Isto posto, com fulcro no art. 74, III, da Resolução TSE nº 23.607/2019, julgo desaprovadas as
contas referentes à campanha eleitoral de Ataíde Ferreira Santos, candidato ao cargo de vereador
no pleito municipal 2020, no Município de Nossa Senhora do Socorro (SE).
Nos termos do art. 81, da Resolução TSE, notifique-se o representante do Ministério Público
Eleitoral, para os fins previstos no art. 22 da Lei Complementar nº 64/1990 (Lei nº 9.504/1997, art.
22, §4º).
Com o trânsito em julgado da decisão, providenciem-se as anotações necessárias junto ao
Sistema de Contas Eleitorais e Partidárias - SICO, bem como o lançamento das informações no
Cadastro Eleitoral do prestador das contas em exame.
Após, arquivem-se os autos.
Publique-se. Intime-se.
Nossa Senhora do Socorro, datado e assinado eletronicamente.
JOSÉ ANTÔNIO DE NOVAIS MAGALHÃES
Juiz Eleitoral

PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS(12193) Nº 0600837-98.2020.6.25.0034

PROCESSO
: 0600837-98.2020.6.25.0034 PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (NOSSA 
SENHORA DO SOCORRO - SE)

RELATOR : 034ª ZONA ELEITORAL DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO SE
FISCAL DA 
LEI

: PROMOTOR ELEITORAL DO ESTADO DE SERGIPE

REQUERENTE : ELEICAO 2020 JORGIVAN DOS SANTOS VEREADOR
ADVOGADO : CLARISSA DE OLIVEIRA ESPINOLA (10637/SE)
ADVOGADO : CLAY ANDERSON RAMOS PEREIRA (3156/SE)
ADVOGADO : FELIPE ARAUJO HARDMAN (8545/SE)
REQUERENTE : JORGIVAN DOS SANTOS
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ADVOGADO : CLARISSA DE OLIVEIRA ESPINOLA (10637/SE)
ADVOGADO : CLAY ANDERSON RAMOS PEREIRA (3156/SE)
ADVOGADO : FELIPE ARAUJO HARDMAN (8545/SE)

JUSTIÇA ELEITORAL
034ª ZONA ELEITORAL DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO SE
PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (12193) Nº 0600837-98.2020.6.25.0034 / 034ª ZONA
ELEITORAL DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO SE
REQUERENTE: ELEICAO 2020 JORGIVAN DOS SANTOS VEREADOR, JORGIVAN DOS
SANTOS
Advogados do(a) REQUERENTE: FELIPE ARAUJO HARDMAN - SE8545, CLAY ANDERSON
RAMOS PEREIRA - SE3156
Advogados do(a) REQUERENTE: FELIPE ARAUJO HARDMAN - SE8545, CLAY ANDERSON
RAMOS PEREIRA - SE3156
SENTENÇA
Trata-se Prestação de Contas da campanha eleitoral de Jorgivan dos Santos, referente ao pleito
municipal de 2020, em cumprimento ao disposto no art. 28 § 2º da Lei nº 9.504/1997 c/c art. 49 da
Resolução TSE nº 23.607/2019 c/c art. 45, I, da Resolução TSE nº 23.607/2019.
O candidato juntou parcialmente as peças e documentos obrigatórios que deviam integrar a
prestação de contas, restando pendente a autorização do órgão nacional do partido para a
assunção da dívida de campanha.
Parecer Técnico Conclusivo, emitido pela unidade técnica de análise (ID 116691340) revelou que o
candidato atendeu à diligência da Justiça Eleitoral para prestar esclarecimentos e/ou sanar as
falhas apontadas no Relatório "Procedimentos Técnicos de Exame" (ID 112420441), restando
caracterizadas algumas falhas que comprometeram a sua regularidade, opinando o analista
técnico pela desaprovação das contas.
Instado a se manifestar, o Ministério Público Eleitoral emitiu parecer (ID 116960215) pugnando
pela desaprovação das contas.
É o relatório. Decido.
A obrigatoriedade da prestar contas tem por objetivo dar publicidade aos montantes arrecadados e
aos gastos efetivados em campanha eleitoral e, desta obrigação, nenhum candidato pode se eximir
sob pena de serem aplicadas as sanções cabíveis. Trata-se de previsão legal (Lei 9.504/97, Res.
TSE n.º 23.607/2019 c/c Res. 23.624/2020) cuja observância contribui para a lisura do pleito
eleitoral.
Conforme se constata dos autos, não foram atendidas as exigências constantes na Lei 9.504/97 e
Resolução TSE 23.607/2019, já que, inobstante a manifestação do requerente, as irregularidades
não foram sanadas. Vejamos:
1. Vislumbra-se no extrato da prestação de contas que remanesceu em desfavor do interessado
uma dívida de campanha, no valor de R$ 775,00 (setecentos e setenta e cinco reais), relativa à
aquisição de material publicitário de campanha.
Em situações dessa natureza, prevê a norma regente a possibilidade de assunção da dívida pelo
partido político do prestador de contas, desde que haja a autorização de seu órgão diretivo
nacional. Vejamos:
Art. 33 da Resolução TSE Nº 23.607/2019. (...)

§ 1º Após o prazo fixado no caput, é permitida a arrecadação de recursos exclusivamente para a
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§ 1º Após o prazo fixado no caput, é permitida a arrecadação de recursos exclusivamente para a
quitação de despesas já contraídas e não pagas até o dia da eleição, as quais deverão estar
integralmente quitadas até o prazo de entrega da prestação de contas à Justiça Eleitoral.
§ 2º Eventuais débitos de campanha não quitados até a data fixada para a apresentação da
prestação de contas podem ser assumidos pelo partido político (Lei nº 9.504/1997, art. 29, § 3º ; e
Código Civil, art. 299) .
§ 3º A assunção da dívida de campanha somente é possível por decisão do órgão nacional de
direção partidária, com apresentação, no ato da prestação de contas final, de:
I - acordo expressamente formalizado, no qual deverão constar a origem e o valor da obrigação
assumida, os dados e a anuência da pessoa credora;
II - cronograma de pagamento e quitação que não ultrapasse o prazo fixado para a prestação de
contas da eleição subsequente para o mesmo cargo;
III - indicação da fonte dos recursos que serão utilizados para a quitação do débito assumido.
§ 4º No caso do disposto no § 3º deste artigo, o órgão partidário da respectiva circunscrição
eleitoral passa a responder solidariamente com a candidata ou o candidato por todas as dívidas,
hipótese em que a existência do débito não pode ser considerada como causa para a rejeição das
contas da candidata ou do candidato (Lei nº 9.504/1997, art. 29, § 4º).
Extrai-se dos autos que, o prestador juntou termo de assunção da dívida (ID 95474284) assinado
pelo Diretório Municipal do Partido, sem atentar para o estabelecido no art.33, § 3º da citada
Resolução. Intimado, o candidato juntou aos autos Termo de Cessão de Débito com anuência do
credor (ID 112647852), sem comprovação da autorização do diretório nacional, evidenciando uma
irregularidade que conduz à desaprovação das contas.
PRESTAÇÃO DE CONTAS. ELEIÇÕES 2022. CANDIDATO. DEPUTADO FEDERAL.
INTEMPESTIVIDADE NA APRESENTAÇÃO DE RELATÓRIOS FINANCEIROS. MERA
FORMALIDADE. DECLARAÇÃO DE DÍVIDA DE
CAMPANHA. AUSÊNCIA DE QUITAÇÃO E DE ASSUNÇÃO PELA AGREMIAÇÃO PARTIDÁRIA.
INFRINGÊNCIA AO ART. 33, §§ 2°, 3° e 4°, DA RESOLUÇÃO TSE 23.607/2019.
IRREGULARIDADE GRAVE. CONTAS DESAPROVADAS. 1. A intempestividade na apresentação
dos relatórios financeiros, por si só, não conduz à desaprovação das contas, sendo passível
apenas de ressalvas. Precedentes. 2. A existência de dívida de campanha não quitada e tampouco
assumida pela agremiação partidária, na forma preconizada pelo artigo 27, §§ 2° e 3º, da
Resolução TSE nº 23.463/2015, constitui irregularidade dotada de gravidade suficiente para,
mediante aplicação dos princípios da proporcionalidade e da razoabilidade, conduzir à
desaprovação das contas. Precedentes. 3. Na espécie, não quitada a dívida declarada, nem
comprovada a sua assunção pelo partido político, impõe-se a desaprovação das contas
apresentadas.4. A ausência de documentos demonstrando a assunção de dívida de campanha
pelo grêmio partidário, além de revelar um descaso à atividade fiscalizatória desta Justiça, macula
a confiabilidade e lisura dos escritos contábeis, revelando uma falta de clareza no que tange ao
financiamentos e gastos necessários à viabilização da campanha eleitoral. 5. Contas
desaprovadas. (Prestação de Contas Eleitorais n° 0601995-28.2022.6.25.0000, julgamento em 15
/12/2022, Relator Des. Edmilson da Silva Pimenta, Relatora designada Desa. Elvira Maria de
Almeida Silva, publicação em Sessão Plenária, data 15/12/2022. No mesmo sentido, Prestação de
Contas Eleitorais n° 0601617-72.2022.6.25.0000, julgamento em 19/12/2022, Relator Juiz. Carlos
Pinna de Assis Junior, publicação em Sessão Plenária, data 19/12/2022)
ELEIÇÕES 2020. RECURSO ELEITORAL. PRESTAÇÃO DE CONTAS. DÍVIDA DE CAMPANHA
NÃO ASSUMIDA PELA AGREMIAÇÃO. IRREGULARIDADE GRAVE. PRINCÍPIOS DA
PROPORCIONALIDADE E RAZOABILIDADE. NÃO INCIDÊNCIA. DOAÇÕES DE SERVIÇOS
ESTIMÁVEIS EM DINHEIRO. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO IDÔNEA. ART. 58 DA RES. TSE
Nº 23.607/19. INOBSERVÂNCIA. DESAPROVAÇÃO DAS CONTAS. MANUTENÇÃO.
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ESTIMÁVEIS EM DINHEIRO. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO IDÔNEA. ART. 58 DA RES. TSE
Nº 23.607/19. INOBSERVÂNCIA. DESAPROVAÇÃO DAS CONTAS. MANUTENÇÃO.
CONHECIMENTO E IMPROVIMENTO. 1. A existência de débito de campanha não quitado e nem
assumido pela agremiação partidária nacional, em valor próximo a 5% (cinco por cento) do total de
despesas, denota gravidade ínsita à própria irregularidade, não incidindo os princípios da
proporcionalidade e da razoabilidade. Precedentes. 2. O art. 58 da Res. TSE nº 23.607/19 é
cristalino ao dispor que doações de serviços estimáveis em dinheiro devem ser devidamente
comprovadas mediante instrumento de prestação de serviço, não bastando para tanto a mera
anotação do serviço doado, sob pena de se comprometer a confiabilidade das contas eleitorais. 3.
Irregularidades que impõem a manutenção da sentença que julgou as contas desaprovadas. 4.
Recurso conhecido e improvido. (TRE-SE - RE: 060054877 ITAPORANGA D'AJUDA - SE, Relator:
CLARISSE DE AGUIAR RIBEIRO SIMAS, Data de Julgamento: 23/03/2021, Data de Publicação:
DJE - Diário de Justiça Eletrônico, Data 29/03/2021).
2. O prestador não comprovou os gastos eleitorais realizados com serviços advocatícios na
prestação de contas, em desacordo ao art. 35, caput e §3º da Resolução TSE n.º 23.607/2019.
Art. 35. São gastos eleitorais, sujeitos ao registro e aos limites fixados nesta Resolução (Lei nº

:9.504/1997, art. 26)
(...)
§ 3º As despesas com consultoria, assessoria e pagamento de honorários realizadas em
decorrência da prestação de serviços advocatícios e de contabilidade no curso das campanhas
eleitorais serão consideradas gastos eleitorais, mas serão excluídas do limite de gastos de
campanha;
(¿)
Após alteração legislativa, o art. 26 da Lei 9.504/1997, passou a estabelecer que as despesas com
os honorários advocatícios e contábeis são consideradas gastos eleitoral, contudo, serão excluídas
do limite de gatos de campanha. Nesse sentido a resolução TSE n.º 23.607/2019 foi
regulamentada.
Se houver a prestação de serviços advocatícios e contábeis no período de campanha, eles
deverão ser contabilizados na prestação de contas e demonstrados com os documentos
correspondentes. E se estes serviços forem custeados por terceiro, subsistirá ao prestador a
obrigação de apresentar nesta Justiça Especializada as informações necessárias à análise da
regularidade da doação recebida.
A finalidade da prestação de contas é permitir o controle da origem de todos os recursos de
campanha e sua utilização quando da contratação das despesas, sendo imprescindível ao exame
a transparência com as receitas, gastos e doações auferidas, sob pena de comprometerem a
confiabilidade das informações prestadas nos autos.
Na situação em destaque, o requerente utilizou-se dos serviços prestados por advogado e,
preliminarmente, informou que foram custeados pelo candidato Ataide Ferreira Santos. Em
seguida, intimado para esclarecer o fato, o prestador declarou que os débitos referentes aos
gastos em comento constituíam dívida de campanha, assumida pelo partido, conforme termo de
cessão de débito com anuência do credor ID 112647854. Entretanto, como já citado no item
anterior, a assunção da dívida pelo partido não observou o estabelecido no art.33, §§ 2º e 3º da
Resolução 23.607/2019.
Isto posto, com fulcro no art. 74, III, da Resolução TSE nº 23.607/2019, julgo desaprovadas as
contas referentes à campanha eleitoral de Jorgivan dos Santos, candidato ao cargo de vereador no
pleito municipal 2020, no Município de Nossa Senhora do Socorro (SE).
Nos termos do art. 81, da Resolução TSE, notifique-se o representante do Ministério Público
Eleitoral, para os fins previstos no art. 22 da Lei Complementar nº 64/1990 (Lei nº 9.504/1997, art.
22, §4º).
Com o trânsito em julgado da decisão, providenciem-se as anotações necessárias junto ao
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22, §4º).
Com o trânsito em julgado da decisão, providenciem-se as anotações necessárias junto ao
Sistema de Contas Eleitorais e Partidárias - SICO, bem como o lançamento das informações no
Cadastro Eleitoral do prestador das contas em exame.
Após, arquivem-se os autos.
Publique-se. Intime-se.
Nossa Senhora do Socorro, datado e assinado eletronicamente.
JOSÉ ANTÔNIO DE NOVAIS MAGALHÃES
Juiz Eleitoral

PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS(12193) Nº 0600861-29.2020.6.25.0034

PROCESSO
: 0600861-29.2020.6.25.0034 PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (NOSSA 
SENHORA DO SOCORRO - SE)

RELATOR : 034ª ZONA ELEITORAL DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO SE
FISCAL DA 
LEI

: PROMOTOR ELEITORAL DO ESTADO DE SERGIPE

REQUERENTE : ELEICAO 2020 NEILDE FRANCISCA DE MENEZES SANTANA VEREADOR
ADVOGADO : CLARISSA DE OLIVEIRA ESPINOLA (10637/SE)
ADVOGADO : CLAY ANDERSON RAMOS PEREIRA (3156/SE)
ADVOGADO : FELIPE ARAUJO HARDMAN (8545/SE)
REQUERENTE : NEILDE FRANCISCA DE MENEZES SANTANA
ADVOGADO : CLARISSA DE OLIVEIRA ESPINOLA (10637/SE)
ADVOGADO : CLAY ANDERSON RAMOS PEREIRA (3156/SE)
ADVOGADO : FELIPE ARAUJO HARDMAN (8545/SE)

JUSTIÇA ELEITORAL
034ª ZONA ELEITORAL DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO SE
PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (12193) Nº 0600861-29.2020.6.25.0034 / 034ª ZONA
ELEITORAL DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO SE
REQUERENTE: ELEICAO 2020 NEILDE FRANCISCA DE MENEZES SANTANA VEREADOR,
NEILDE FRANCISCA DE MENEZES SANTANA
Advogados do(a) REQUERENTE: CLARISSA DE OLIVEIRA ESPINOLA - SE10637, FELIPE
ARAUJO HARDMAN - SE8545, CLAY ANDERSON RAMOS PEREIRA - SE3156
Advogados do(a) REQUERENTE: CLARISSA DE OLIVEIRA ESPINOLA - SE10637, FELIPE
ARAUJO HARDMAN - SE8545, CLAY ANDERSON RAMOS PEREIRA - SE3156
SENTENÇA
Trata-se Prestação de Contas da campanha eleitoral de Neilde Francisca de Menezes Santana,
referente ao pleito municipal de 2020, em cumprimento ao disposto no art. 28 § 2º da Lei nº 9.504
/1997 c/c art. 49 da Resolução TSE nº 23.607/2019 c/c art. 45, I, da Resolução TSE nº 23.607
/2019.
A candidata juntou parcialmente as peças e documentos obrigatórios que deviam integrar a
prestação de contas, restando pendente a autorização do órgão nacional do partido para a
assunção da dívida de campanha.
Parecer Técnico Conclusivo, emitido pela unidade técnica de análise (ID 116622294) revelou que a
candidata atendeu à diligência da Justiça Eleitoral para prestar esclarecimentos e/ou sanar as
falhas apontadas no Relatório "Procedimentos Técnicos de Exame" (ID 112399697, restando

caracterizadas algumas falhas que comprometeram a sua regularidade, opinando o analista
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caracterizadas algumas falhas que comprometeram a sua regularidade, opinando o analista
técnico pela desaprovação das contas.
Instado a se manifestar, o Ministério Público Eleitoral emitiu parecer (ID 116849915) pugnando
pela desaprovação das contas.
É o relatório. Decido.
A obrigatoriedade da prestar contas tem por objetivo dar publicidade aos montantes arrecadados e
aos gastos efetivados em campanha eleitoral e, desta obrigação, nenhum candidato pode se eximir
sob pena de serem aplicadas as sanções cabíveis. Trata-se de previsão legal (Lei 9.504/97, Res.
TSE n.º 23.607/2019 c/c Res. 23.624/2020) cuja observância contribui para a lisura do pleito
eleitoral.
Conforme se constata dos autos, não foram atendidas as exigências constantes na Lei 9.504/97 e
Resolução TSE 23.607/2019, já que, inobstante a manifestação do requerente, as irregularidades
não foram sanadas. Vejamos:
1. Vislumbra-se no extrato da prestação de contas que remanesceu em desfavor da interessada
uma dívida de campanha, no valor de R$ 775,00 (setecentos e setenta e cinco reais), relativa à
aquisição de material publicitário de campanha.
Em situações dessa natureza, prevê a norma regente a possibilidade de assunção da dívida pelo
partido político do prestador de contas, desde que haja a autorização de seu órgão diretivo
nacional. Vejamos:
Art. 33 da Resolução TSE Nº 23.607/2019. (...)
§ 1º Após o prazo fixado no caput, é permitida a arrecadação de recursos exclusivamente para a
quitação de despesas já contraídas e não pagas até o dia da eleição, as quais deverão estar
integralmente quitadas até o prazo de entrega da prestação de contas à Justiça Eleitoral.
§ 2º Eventuais débitos de campanha não quitados até a data fixada para a apresentação da
prestação de contas podem ser assumidos pelo partido político (Lei nº 9.504/1997, art. 29, § 3º ; e
Código Civil, art. 299) .
§ 3º A assunção da dívida de campanha somente é possível por decisão do órgão nacional de
direção partidária, com apresentação, no ato da prestação de contas final, de:
I - acordo expressamente formalizado, no qual deverão constar a origem e o valor da obrigação
assumida, os dados e a anuência da pessoa credora;
II - cronograma de pagamento e quitação que não ultrapasse o prazo fixado para a prestação de
contas da eleição subsequente para o mesmo cargo;
III - indicação da fonte dos recursos que serão utilizados para a quitação do débito assumido.
§ 4º No caso do disposto no § 3º deste artigo, o órgão partidário da respectiva circunscrição
eleitoral passa a responder solidariamente com a candidata ou o candidato por todas as dívidas,
hipótese em que a existência do débito não pode ser considerada como causa para a rejeição das
contas da candidata ou do candidato (Lei nº 9.504/1997, art. 29, § 4º).
Extrai-se dos autos que, a prestadora juntou termo de assunção da dívida (ID 95452380) assinado
pelo Diretório Municipal do Partido, sem atentar para o estabelecido no art.33, § 3º da citada
Resolução. Intimada, a candidata juntou aos autos Termo de Cessão de Débito com anuência do
credor (ID 113152767), sem comprovação da autorização do diretório nacional, evidenciando uma
irregularidade que conduz à desaprovação das contas.
PRESTAÇÃO DE CONTAS. ELEIÇÕES 2022. CANDIDATO. DEPUTADO FEDERAL.
INTEMPESTIVIDADE NA APRESENTAÇÃO DE RELATÓRIOS FINANCEIROS. MERA
FORMALIDADE. DECLARAÇÃO DE DÍVIDA DE
CAMPANHA. AUSÊNCIA DE QUITAÇÃO E DE ASSUNÇÃO PELA AGREMIAÇÃO PARTIDÁRIA.
INFRINGÊNCIA AO ART. 33, §§ 2°, 3° e 4°, DA RESOLUÇÃO TSE 23.607/2019.
IRREGULARIDADE GRAVE. CONTAS DESAPROVADAS. 1. A intempestividade na apresentação
dos relatórios financeiros, por si só, não conduz à desaprovação das contas, sendo passível
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IRREGULARIDADE GRAVE. CONTAS DESAPROVADAS. 1. A intempestividade na apresentação
dos relatórios financeiros, por si só, não conduz à desaprovação das contas, sendo passível
apenas de ressalvas. Precedentes. 2. A existência de dívida de campanha não quitada e tampouco
assumida pela agremiação partidária, na forma preconizada pelo artigo 27, §§ 2° e 3º, da
Resolução TSE nº 23.463/2015, constitui irregularidade dotada de gravidade suficiente para,
mediante aplicação dos princípios da proporcionalidade e da razoabilidade, conduzir à
desaprovação das contas. Precedentes. 3. Na espécie, não quitada a dívida declarada, nem
comprovada a sua assunção pelo partido político, impõe-se a desaprovação das contas
apresentadas.4. A ausência de documentos demonstrando a assunção de dívida de campanha
pelo grêmio partidário, além de revelar um descaso à atividade fiscalizatória desta Justiça, macula
a confiabilidade e lisura dos escritos contábeis, revelando uma falta de clareza no que tange ao
financiamentos e gastos necessários à viabilização da campanha eleitoral. 5. Contas
desaprovadas. (Prestação de Contas Eleitorais n° 0601995-28.2022.6.25.0000, julgamento em 15
/12/2022, Relator Des. Edmilson da Silva Pimenta, Relatora designada Desa. Elvira Maria de
Almeida Silva, publicação em Sessão Plenária, data 15/12/2022. No mesmo sentido, Prestação de
Contas Eleitorais n° 0601617-72.2022.6.25.0000, julgamento em 19/12/2022, Relator Juiz. Carlos
Pinna de Assis Junior, publicação em Sessão Plenária, data 19/12/2022)
ELEIÇÕES 2020. RECURSO ELEITORAL. PRESTAÇÃO DE CONTAS. DÍVIDA DE CAMPANHA
NÃO ASSUMIDA PELA AGREMIAÇÃO. IRREGULARIDADE GRAVE. PRINCÍPIOS DA
PROPORCIONALIDADE E RAZOABILIDADE. NÃO INCIDÊNCIA. DOAÇÕES DE SERVIÇOS
ESTIMÁVEIS EM DINHEIRO. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO IDÔNEA. ART. 58 DA RES. TSE
Nº 23.607/19. INOBSERVÂNCIA. DESAPROVAÇÃO DAS CONTAS. MANUTENÇÃO.
CONHECIMENTO E IMPROVIMENTO. 1. A existência de débito de campanha não quitado e nem
assumido pela agremiação partidária nacional, em valor próximo a 5% (cinco por cento) do total de
despesas, denota gravidade ínsita à própria irregularidade, não incidindo os princípios da
proporcionalidade e da razoabilidade. Precedentes. 2. O art. 58 da Res. TSE nº 23.607/19 é
cristalino ao dispor que doações de serviços estimáveis em dinheiro devem ser devidamente
comprovadas mediante instrumento de prestação de serviço, não bastando para tanto a mera
anotação do serviço doado, sob pena de se comprometer a confiabilidade das contas eleitorais. 3.
Irregularidades que impõem a manutenção da sentença que julgou as contas desaprovadas. 4.
Recurso conhecido e improvido. (TRE-SE - RE: 060054877 ITAPORANGA D'AJUDA - SE, Relator:
CLARISSE DE AGUIAR RIBEIRO SIMAS, Data de Julgamento: 23/03/2021, Data de Publicação:
DJE - Diário de Justiça Eletrônico, Data 29/03/2021).
2. A prestadora não comprovou os gastos eleitorais realizados com serviços advocatícios na
prestação de contas, em desacordo ao art. 35, caput e §3º da Resolução TSE n.º 23.607/2019.
Art. 35. São gastos eleitorais, sujeitos ao registro e aos limites fixados nesta Resolução (Lei nº

:9.504/1997, art. 26)
(...)
§ 3º As despesas com consultoria, assessoria e pagamento de honorários realizadas em
decorrência da prestação de serviços advocatícios e de contabilidade no curso das campanhas
eleitorais serão consideradas gastos eleitorais, mas serão excluídas do limite de gastos de
campanha;
(¿)
Após alteração legislativa, o art. 26 da Lei 9.504/1997, passou a estabelecer que as despesas com
os honorários advocatícios e contábeis são consideradas gastos eleitoral, contudo, serão excluídas
do limite de gatos de campanha. Nesse sentido a resolução TSE n.º 23.607/2019 foi
regulamentada.
Se houver a prestação de serviços advocatícios e contábeis no período de campanha, eles
deverão ser contabilizados na prestação de contas e demonstrados com os documentos
correspondentes. E se estes serviços forem custeados por terceiro, subsistirá ao prestador a
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deverão ser contabilizados na prestação de contas e demonstrados com os documentos
correspondentes. E se estes serviços forem custeados por terceiro, subsistirá ao prestador a
obrigação de apresentar nesta Justiça Especializada as informações necessárias à análise da
regularidade da doação recebida.
A finalidade da prestação de contas é permitir o controle da origem de todos os recursos de
campanha e sua utilização quando da contratação das despesas, sendo imprescindível ao exame
a transparência com as receitas, gastos e doações auferidas, sob pena de comprometerem a
confiabilidade das informações prestadas nos autos.
Na situação em destaque, a requerente utilizou-se dos serviços prestados por advogado e,
preliminarmente, informou que foram custeados pelo candidato Ataide Ferreira Santos. Em
seguida, intimada para esclarecer o fato, a prestadora declarou que os débitos referentes aos
gastos em comento constituíam dívida de campanha, assumida pelo partido, conforme termo de
cessão de débito com anuência do credor ID 113152768. Entretanto, como já citado no item
anterior, a assunção da dívida pelo partido não observou o estabelecido no art.33, §§ 2º e 3º da
Resolução 23.607/2019.
Isto posto, com fulcro no art. 74, III, da Resolução TSE nº 23.607/2019, julgo desaprovadas as
contas referentes à campanha eleitoral de Neilde Francisca de Menezes Santana, candidata ao
cargo de vereador no pleito municipal 2020, no Município de Nossa Senhora do Socorro (SE).
Nos termos do art. 81, da Resolução TSE, notifique-se o representante do Ministério Público
Eleitoral, para os fins previstos no art. 22 da Lei Complementar nº 64/1990 (Lei nº 9.504/1997, art.
22, §4º).
Com o trânsito em julgado da decisão, providenciem-se as anotações necessárias junto ao
Sistema de Contas Eleitorais e Partidárias - SICO, bem como o lançamento das informações no
Cadastro Eleitoral do prestador das contas em exame.
Após, arquivem-se os autos.
Publique-se. Intime-se.
Nossa Senhora do Socorro, datado e assinado eletronicamente.
JOSÉ ANTÔNIO DE NOVAIS MAGALHÃES
Juiz Eleitoral

PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL(12377) Nº 0600141-28.2021.6.25.0034

PROCESSO
: 0600141-28.2021.6.25.0034 PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL (NOSSA 
SENHORA DO SOCORRO - SE)

RELATOR : 034ª ZONA ELEITORAL DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO SE
FISCAL DA LEI : PROMOTOR ELEITORAL DO ESTADO DE SERGIPE
INTERESSADO : BARBARA CESAR TORRES SILVA
ADVOGADO : ANTONIO CARLOS DE OLIVEIRA BEZERRA (1637/SE)

INTERESSADO
: DEMOCRATAS DEM COMISSAO PROVISORIA MUNICIPAL NOSSA 
SENHORA DO SOCORRO SE

ADVOGADO : ANTONIO CARLOS DE OLIVEIRA BEZERRA (1637/SE)
INTERESSADO : MANOEL DO PRADO FRANCO NETO
ADVOGADO : ANTONIO CARLOS DE OLIVEIRA BEZERRA (1637/SE)
INTERESSADO : registrado(a) civilmente como ANDRE LUIS DANTAS FERREIRA
INTERESSADO : registrado(a) civilmente como FERNANDO ANDRE PINTO DE OLIVEIRA
INTERESSADO : UNIAO BRASIL - SERGIPE - SE - ESTADUAL
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JUSTIÇA ELEITORAL
034ª ZONA ELEITORAL DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO SE
PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL (12377) Nº 0600141-28.2021.6.25.0034 / 034ª ZONA
ELEITORAL DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO SE
INTERESSADO: DEMOCRATAS DEM COMISSAO PROVISORIA MUNICIPAL NOSSA SENHORA
DO SOCORRO SE, MANOEL DO PRADO FRANCO NETO, BARBARA CESAR TORRES SILVA,
UNIAO BRASIL - SERGIPE - SE - ESTADUAL, ANDRE LUIS DANTAS FERREIRA, FERNANDO
ANDRE PINTO DE OLIVEIRA
Advogado do(a) INTERESSADO: ANTONIO CARLOS DE OLIVEIRA BEZERRA - SE1637
Advogado do(a) INTERESSADO: ANTONIO CARLOS DE OLIVEIRA BEZERRA - SE1637
Advogado do(a) INTERESSADO: ANTONIO CARLOS DE OLIVEIRA BEZERRA - SE1637
DESPACHO
R. Hoje,
Considerando o requerimento incluso na petição ID 119601781, defiro parcialmente o pleito e
concedo o prazo de 10 (dez) dias para que a agremiação partidária apresente à prestação de
contas/declaração de ausência de movimentação, relativa ao exercício financeiro de 2020.
Decorrido o prazo com ou sem apresentação das contas, proceda-se com as determinações
contidas no Despacho ID 110779949. Intimações necessárias via DJE.
Nossa Senhora do Socorro, datado e assinado eletronicamente.
JOSÉ ANTÔNIO DE NOVAIS MAGALHÃES
Juiz Eleitoral

EDITAL

EDITAL 1019/2023 - 34ª ZE
O Excelentíssimo Juiz da 34ª Zona Eleitoral de Sergipe, Dr. José Antônio de Novais Magalhães, no
uso de suas atribuições legais,FAZ SABER a todos quantos o presente Edital virem ou dele
conhecimento tiverem que DEFERIU e ENVIOU PARA PROCESSAMENTO os Requerimentos de
Alistamento, Revisão, Segunda Via e Transferência de Domicílio Eleitoral constantes do Lote 0034
/2023, consoante listagem(ns) publicada(s) no átrio deste Cartório Eleitoral, cujo prazo para
recurso é de 10 (dez) dias, de acordo com o art. 57, da Resolução TSE n.º 23.659/21, contados a
partir da presente publicação. Eleitoras e eleitores vinculados a esses lotes, que tiverem seus
requerimentos indeferidos, constarão de Edital de Indeferimento específico.E para que chegue ao
conhecimento de todos os interessados e não possam no futuro alegar ignorância, mandou
publicar o presente Edital no Diário de Justiça Eletrônico - DJe, com cópia de igual teor que deverá
ser afixada no local público de costume. Dado e passado nesta cidade de Nossa Senhora do
Socorro, Estado de Sergipe. Eu (_____), Valéria Maria dos Santos, Chefe de Cartório, preparei e
digitei e subscrevi o presente edital.Documento assinado eletronicamente por VALÉRIA MARIA
DOS SANTOS, Chefe de Cartório, em 06/09/2023, às 14:20, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419
/2006.A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.tre-se.jus.br/sei
/controlador_externo.php?acao=documento_conferir id_orgao_acesso_externo=0 informando o
código verificador 1432640 e o código CRC E52172E7.

ÍNDICE DE ADVOGADOS
ALEX SANDRO MOTA RIBEIRO DE OLIVEIRA (8603/SE)     15
ANTONIO CARLOS DE OLIVEIRA BEZERRA (1637/SE)                                    25 25 25 31 31 31 47 47

 47
CARLOS ALBERTO DE CARVALHO SOBRAL NETO (6408/SE)        16 16

CLARISSA DE OLIVEIRA ESPINOLA (10637/SE)                                        28 28 34 34 37 37 40 40 44
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CLARISSA DE OLIVEIRA ESPINOLA (10637/SE)                                        28 28 34 34 37 37 40 40 44
 44

CLAY ANDERSON RAMOS PEREIRA (3156/SE)                                        28 28 34 34 37 37 40 40 44
 44

FELIPE ARAUJO HARDMAN (8545/SE)                                28 28 34 34 37 37 40 40 44 44
GABRIEL LISBOA REIS (14800/SE)           16 16 16
JOANA DOS SANTOS SANTANA (11884/SE)        16 16
JOSE EDMILSON DA SILVA JUNIOR (5060/SE)           9 33 33
JULIANO ALESSANDER LOPES BARBOSA (31816/DF)     12
LUZIA SANTOS GOIS (3136/SE)           17 17 17
MARCIO MACEDO CONRADO (3806/SE)           16 16 16
PAULO ERNANI DE MENEZES (1686/SE)           17 17 17
RODRIGO FERNANDES DA FONSECA (6209/SE)           16 16 16
SAULO ISMERIM MEDINA GOMES (740/SE)           9 33 33
SYLNARA BATISTA CARVALHO (9536/SE)                    19 19 21 21 22 22

ÍNDICE DE PARTES
registrado(a) civilmente como ANDRE LUIS DANTAS FERREIRA           25 31 47
registrado(a) civilmente como FERNANDO ANDRE PINTO DE OLIVEIRA           25 31 47
ALESSANDRO VIEIRA     14
ALIK KOSTAK CARVALHO TELES     16
ALIK KOSTAK TELES IUNES     16
ATAIDE FERREIRA SANTOS     37
BARBARA CESAR TORRES SILVA           25 31 47
CIDADANIA - CIDADANIA (DIRETÓRIO REGIONAL/SE)     9
COMISSAO PROVISORIA MUNICIPAL DO PARTIDO PROGRESSISTA DE DIVINA PASTORA   

 17
DEMOCRATAS DEM COMISSAO PROVISORIA MUNICIPAL NOSSA SENHORA DO SOCORRO
SE           25 31 47
DIRETORIO MUNICIPAL DO PARTIDO DOS TRABALHADORES DE PEDRA MOLE/SE      19 21
    22
DIRETORIO MUNICIPAL E COMISSAO EXECUTIVA DO PARTIDO SOCIAL DEMOCRATICO DE
RIACHAO DO DANTAS     15
EDINALVA ALVES DE SOUZA SILVA           19 21 22
ELEICAO 2020 ATAIDE FERREIRA SANTOS VEREADOR     37
ELEICAO 2020 EUCLIDES SILVA FERREIRA VEREADOR     16
ELEICAO 2020 JORGIVAN DOS SANTOS VEREADOR     40
ELEICAO 2020 LUIZ SEZAR SILVA VEREADOR     34
ELEICAO 2020 NEILDE FRANCISCA DE MENEZES SANTANA VEREADOR     44
ELEICAO 2020 TANIA LEMOS ALMEIDA VEREADOR     28
ELEICAO 2020 UILLIAM PINHEIRO DA SILVA VEREADOR     33
EUCLIDES SILVA FERREIRA     16
FABIANO BATISTA GOMES           19 21 22
FERNANDO LUIZ PRADO CARVALHO JUNIOR     14
GELSON ALVES DE LIMA           19 21 22
IUCARA PEREIRA DOS SANTOS     12
JAILSON LISBOA DOS SANTOS     15

JOELICE SOUZA MENDONCA           19 21 22
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JOELICE SOUZA MENDONCA           19 21 22
JORGIVAN DOS SANTOS     40
JOSE ALOIZIO DOS SANTOS FRANCA     14
JOSEILDE BARRETO ALVES FERREIRA     14
JUÍZO DA 034ª ZONA ELEITORAL DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO SE           24 25 32
LUIZ SEZAR SILVA     34
MANOEL DO PRADO FRANCO NETO           25 31 47
MARIA DEUZA DOS SNTOS     32
MARIA LUZIA DA CONCEICAO     32
MARIA RITA FERREIRA DE QUEIROZ     24
MATHEUS CRUZ BOMFIM COSTA     17
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE     26
MOVIMENTO DEMOCRATICO BRASILEIRO - MDB - SERGIPE - SE - ESTADUAL     14
NEILDE FRANCISCA DE MENEZES SANTANA     44
PARTIDO DO MOVIMENTO DEMOCRATICO BRASILEIRO - DIRETORIO MUNICIPAL DE
BOQUIM/SE     14
PARTIDO LIBERAL - DIRETORIO MUNICIPAL DE ROSARIO DO CATETE     16
PROCURADORIA REGIONAL ELEITORAL EM SERGIPE        9 12
PROMOTOR ELEITORAL DO ESTADO DE SERGIPE                                    14 15 16 16 17 19 21 22

                                     24 25 25 26 28 31 32 33 34 37 40 44 47
RAYR FERREIRA DOS SANTOS     25
SIMONE ANDRADE FARIAS SILVA     15
SYLVIO MAURICIO MENDONCA CARDOSO     17
TANIA LEMOS ALMEIDA     28
TERCEIROS INTERESSADOS        14 15
UILLIAM PINHEIRO DA SILVA     33
UNIAO BRASIL - SERGIPE - SE - ESTADUAL           25 31 47

ÍNDICE DE PROCESSOS
APEl 0600018-59.2023.6.25.0034     26
DPI 0600111-22.2023.6.25.0034     25
DPI 0600113-89.2023.6.25.0034     24
DPI 0600114-74.2023.6.25.0034     32
PC-PP 0600032-77.2022.6.25.0034     25
PC-PP 0600035-88.2023.6.25.0004     14
PC-PP 0600037-58.2023.6.25.0004     15
PC-PP 0600055-83.2022.6.25.0014     16
PC-PP 0600088-76.2023.6.25.0034     31
PC-PP 0600141-28.2021.6.25.0034     47
PC-PP 0600188-62.2021.6.25.0014     17
PC-PP 0600218-13.2019.6.25.0000     9
PCE 0600657-45.2020.6.25.0014     16
PCE 0600837-98.2020.6.25.0034     40
PCE 0600857-89.2020.6.25.0034     34
PCE 0600861-29.2020.6.25.0034     44
PCE 0600883-87.2020.6.25.0034     28
PCE 0601018-02.2020.6.25.0034     37

PCE 0601045-82.2020.6.25.0034     33
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PCE 0601045-82.2020.6.25.0034     33
PCE 0601339-71.2022.6.25.0000     12
RIAE 0600030-88.2023.6.25.0029           19 21 22
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